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    6 Pois o Senhor é quem dá sabedoria; De sua boca procedem o conhecimento e o discernimento.




    7 Ele reserva a verdadeira sabedoria para os retos; Como um escudo protege quem anda com integridade,




    8 Ele guarda a vereda do justo




    e protege o caminho de seus fiéis.




    9 Então você entenderá o que é justo, direito e certo e aprenderá os caminhos do bem.




    Provérbios Cap. 2:6-9


  




  

    APRESENTAÇÃO DA OBRA




    Ao decidir escrever a presente Obra – cuja proposição é Compliance e suas Dimensões Espiritual, Moral e Intelectual –, sinto-me um privilegiado, pois, ao tomar a acertada decisão de me tornar um Diplomata Civil Humanitário da Jethro International, tive a oportunidade ímpar de conhecer e me tornar amigo do Dr. Renato Freire – Presidente Civil Diplomat Jethro International e do professor Dr. Rodrigo Teras - Diplomat Jethro International, cujos quais dirijo minhas singelas gratidões por terem sido os meus mestres orientadores de iniciação primária com o tema, quando da participação do curso intelectual de preparação para me tornar um Diplomat Civil International Jethro, título que, orgulhosamente, ostento hoje.




    Chamo atenção para o fato de que, por não ser um exime especialista da matéria, preocupei-me em extrair o máximo de conhecimentos dessas duas personalidades para ter um bom desenrolar do conteúdo pedagógico. Adianto que me ponho na situação de quem vai ter o privilégio da prioridade da leitura para anunciar a alegria do aprendido, do encontrado, do descoberto. Achei! Descobri! Encontrei! Estava no lugar correto, na hora adequada e com os Mestres indubitavelmente certos!




    O que me proponho, a seguir, é um passeio pelas observações da mente, impressões dos sentidos e sensações da emoção que acumulei no mergulho que fiz nestas páginas a que deverei voltar para muitos banhos e imersões, como quem volta a uma cachoeira para desfrutar de todas as suas quedas.




    A primeira sensação é a superação das minhas dificuldades, pela novidade e complexidade do tema que, por ser um assunto incógnito a minha cognição profissional, exigiu alguns dias de enclausuramentos e vários meses de intensas pesquisas. Certos conceitos que antes estavam limitados a cadeias fechadas de definições agora estão sendo repensados como categorias abertas e dinâmicas de um novo pensamento complexo, não preso por contradições do passado, mas projetado para o futuro.




    A segunda é a sensação da abertura do horizonte, pela diversidade de contribuições na marca de uma evolução do unidimensional para o pluridimensional, numa superação do dogmatismo clássico que herdamos da cultura religiosa e política ocidental. Não se trata de um conhecimento comum, completo, condensado, como aquela desgastada frase “pergunte e responderemos”, mas de uma proposta ou desafio “autopoiético” de “pergunte e procuraremos”. Daí, vou mergulhando mais nos vários “arquivos” dos capítulos do livro.




    Minha terceira sensação se prende à questão da interdisciplinaridade como forma de desenvolver um trabalho de integração dos conteúdos aqui abordados com outras áreas do conhecimento. Esta interação é uma maneira complementar ou suplementar que nos possibilita a formulação de um saber crítico-reflexivo, saber esse valorizado nos três capítulos deste compêndio. Perspectiva esta que surge como forma de superar aquela convencional fragmentação entre as disciplinas. Proporcionando um diálogo entre estas, relacionando-as entre si para a compreensão da realidade. Esta é a mágica da interdisciplinaridade, qual seja, buscar relacionar as disciplinas no momento de enfrentar temas de estudo.




    Nesta obra, portanto, a interdisciplinaridade se amplifica. Supera-se a multidisciplinaridade pela transdisciplinaridade (uma perspectiva pluralista do conhecimento) e pela metadisciplinaridade (um olhar universal sobre o objeto ou problema apresentado) já anunciada. No fundo está em jogo, em especial nesta obra, a reconstrução do homem, de sua espiritualidade, moralidade e consciência.




    Chego, então, a minha quarta e última sensação. Este livro traz para o(a) leitor(a) a visão panorâmica das teorias que envolvem o compliance, sem descuidar da apresentação das abordagens metodológicas e do uso e emprego de instrumentos técnicos. Isto se faz na comunicação da experiência de vários autores especializados na matéria, sem pretensões de maiores sistematizações e com uma posição quase fenomenológica de quem abre a janela para novos descortinos.




    Salta aos olhos a importância do pensamento da complexidade na elaboração desta obra. Talvez seja este o fio condutor que une as partes, levando a todos(as) a energia, a força e a luz.




    Ao que se me parece, esta coletânea escapa ao modismo superficial pela tentativa de verticalização dos conteúdos e pela abertura universal do horizonte intelectual em que se situa. Repleto de reflexões tão profundas, densas, assentadas sobre um vasto conhecimento da história, da teoria e das grandes e pequenas obras de várias épocas e culturas, passa longe de se apresentar como o ponto final – ou estável – as ideias depositadas no livro que agora está nas mãos dos leitores.




    Em suma, sejam bem vindos a páginas e páginas de convite à reflexão seguintes. Estamos diante de nossas mais indisfarçáveis fraturas, porque cada um dos capítulos, páginas, linhas que aqui se seguem nos obriga a meditar no espiritual, no comportamental e na consciência que se nos será exigida daqui para frente diante de um mundo rico em incertezas e vulnerabilidades.




    Rio de Janeiro, 29 de novembro de 2023.




    Gerson da Silva Paulo


  




  

    
ESTRUTURA DA OBRA





    O mundo dos negócios, como sabido, está em constante mudança e a capacidade de se adaptar e estar atualizado nunca foi tão crítica. A recente onda de disrupções tecnológicas e o avanço da economia digital têm transformado as operações de empresas em todo o mundo.




    No epicentro dessas oscilações, encontramos líderes e profissionais que buscam constantemente ampliar seus conhecimentos para se manterem intelectualmente prontos e seguros diante dos desafios exigidos em uma sociedade líquida. E é aqui que entra a importância de estarmos sempre aprendendo e evoluindo.




    Com esse escopo, a Obra Compliance e suas Dimensões Espiritual, Moral e Intelectual, que tem sua base filosófica estruturada no Livro A Divina Comédia, escrita pelo florentino Dante Alighieri, entre 1304 a 1321, em três fragmentos – Inferno, Purgatório e Paraíso –, tem por objetivo ampliar a cosmovisão de líderes e profissionais ante as transformações mundiais.




    Nesta perspectiva, a obra ora apresentada se assenta em três fundamentais pilares. No seu primeiro segmento, cujo trânsito reflexivo se dá pelo Inferno, é evidenciada a questão da “espiritualidade”, esvaziada de qualquer conteúdo religioso, como ferramenta indispensável para todos os aspectos da vida, especialmente como instrumento de estimulo a solidariedade, o sentimento de justiça e a sensação de que as pessoas pertencem a uma sociedade fraterna e harmônica.




    No segundo vértice, cuja peregrinação se dá pelo Purgatório, a proposta da referida obra é chamar a atenção para os “comportamentos humanos”, ou melhor, para a correção e prevenção dos possíveis desvios de ‘condutas’ ou ‘comportamentos censuráveis’ que possam vir a comprometer os negócios de uma comunidade ou sociedade organizada.




    Por oportuno, no terceiro e último fragmento desta valiosa obra, a proposta intelectual é trafegar pelo Paraíso, espaço místico em que se alvitra a “ressignificação da consciência humana” possibilitando a retirada de afeto de uma experiência negativa, dando-lhe um novo significado.




    Excelente leitura reflexiva a todos(as)!




    Rio de Janeiro, 29 de novembro de 2023.




    Gerson da Silva Paulo
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1. INTRODUÇÃO E CONCEITO DE COMPLIANCE





    A proposta deste ensaio é apresentar uma análise singularizada do tema para contribuição do amadurecimento das diversas discussões referentes ao “compliance” e suas múltiplas possibilidades de aplicabilidade no campo sócio-espiritual-econômico-cultural, não obstante, através da produção deste material didático, corporificar reflexões acerca da nova forma comportamental com que as organizações públicas e privadas, no seu dia-a-dia, devem se relacionar com a sociedade, ante os constantes escândalos de fraudes e corrupção.




    Vale anotar não se pretender neste compêndio esgotar a rica temática, tão somente incrementar uma análise mais direcionada aos comportamentos a serem adotados pelas organizações sociais do século XXI, com o claro objetivo de fomentar debates acerca desta importante ferramenta no plano espiritual, moral (ético) e intelectual.




    Partindo das considerações iniciais supras, como ponto introdutório, entendemos importante registrar que o termo “compliance” remete ao vocábulo “conformidade”. Conformidade essa que está atrelada ao estrito cumprimento das normativas internas e externas por parte das organizações e de seus colaboradores, objetivando, assim, assegurar a lisura e eficácia das operações, mitigar riscos e coibir desvios de condutas que destoam dos padrões de conformidade1.




    Ainda sobre este ponto introdutório, vale anotar que a etimologia da palavra vem do latim “complere”, que significa a vontade de fazer o que foi solicitado, agir ou estar em concordância com regras e normas. Foram os norte-americanos que pioneiramente utilizaram o termo to comply, para aplicar o cumprimento das normas no setor financeiro. A expressão compliance é utilizada largamente no Brasil, tendo também outras similares, como exemplo a conformidade ou integridade2.




    Ser ou estar em compliance, a partir dessas curtas noções, é compreender e conhecer as normas da organização, seguir os procedimentos recomendados, agir em conformidade e sentir o quanto é fundamental a “espiritualidade verticalizada”, o “padrão moral” e a “idoneidade intelectual” em todas as nossas ações. A proposta reflexiva deste trabalho, portanto, é perceber que o compliance vai muito além das barreiras legais e regulamentares, incorporando princípios de integridade e conduta ética. Dessa forma, devemos ter em mente que, mesmo que nenhuma lei ou regulamento sejam descumpridos, ações que tragam impactos negativos para os “stakeholders” (acionistas, clientes, empregados, etc.) podem gerar risco reputacional e publicidade adversa, colocando em risco a continuidade de qualquer instituição. Adotar o compliance como ferramenta, em resumo, é garantir às organizações melhor posição frente aos stakeholders, uma vez que essa postura tende a demonstrar seu comprometimento com a transparência de suas ações.




    2. RESGATE HISTÓRICO DO COMPLIANCE





    O mundo contemporâneo está organizado de forma cada vez mais competitiva. Com a globalização, a concorrência e disputa por melhores negócios e emprego tem aumentado a competitividade, exigindo do trabalhador cada vez mais preparo para os desafios constantes e com respostas rápidas às necessidades das organizações.




    Ocorre, porém, que esse mundo competitivo vem passando por diversas transformações na economia, política, meio ambiente, bem como no ambiente social, cultural e espiritual, o que vem provocando significativas mudanças na forma de como as instituições devem se relacionarem entre si e com a sociedade.




    Contextualizando o resgate histórico do instituto em apreciação, vale traçar uma curtíssima linha temporal sobre os acontecimentos mais importantes que marcaram a criação do compliance. Fiel a este espírito de concisão, anote-se que em 1913 foi criado o Banco Central Americano (Federal Reserve) com o propósito de implementar um sistema financeiro mais flexível, seguro e estável3.




    Em ato contínuo, mais precisamente após a Primeira Guerra Mundial e a queda da Bolsa de Nova Iorque, foi criada em 1932 uma política intervencionista norte-americana denominada New Deal4, que permitiu a intervenção do Estado na economia para corrigir as distorções de mercado5.




    No período da Segunda Guerra Mundial, foi criado um registro de consultores de investimento – Securities and Exchange Commission (SEC) – e o registro de fundos mútuos – Investment Company Act (1940). Em 1945, nas conferências de Bretton Woods foi criado o Fundo Monetário Internacional (FMI) e o Banco Monetário para a Reconstrução e Desenvolvimento (BIRD) para promover o desenvolvimento econômico mundial, erradicar a pobreza e financiar os esforços de reconstrução das nações europeias destruídas com a Segunda Guerra Mundial6.




    A Prudential Securities, um braço dos serviços financeiros, estabeleceu em 1950 a contratação de advogados para acompanhar a legislação e monitorar atividades com valores mobiliários. Mas oficialmente, é na década de 60 que tem início a “Era compliance”. A SEC solicita a contratação de compliance officers para criar procedimentos de controles internos, treinar funcionários e monitorar, com o objetivo de auxiliar áreas de negócios a ter a efetiva supervisão7.




    Em 1974, o caso Watergate8 deixou o mercado financeiro mundial perplexo com a fragilidade de controles do Governo Americano permitindo o mau uso da máquina político-administrativa para servir a propósitos particulares e ilícitos9.




    Um marco importante na história, com impactos para os programas de compliance atuais, foi a edição, pelos Estados Unidos, do Foreing Corrupt Practices Act (FCPA), em 1977. Esta lei federal foi pioneira em todo mundo no que diz respeito a tornar ilegal e punir empresas nacionais por relações mantidas com agentes públicos estrangeiros, em mercados estrangeiros. Decorreu da necessidade de punir a corrupção dentro e fora dos Estados Unidos, com o propósito de evitar uma concorrência desleal e proteger os negócios pátrios, preservando o seu mercado de capitais10.




    A FCPA/1977 estabelece regras claras de competição para empresas norte-americanas no exterior, refere todos os atos de corrupção cometidos por pessoas físicas ou jurídicas, americanas ou não, estabelecidas nos EUA ou listadas na bolsa de valores norte-americana. É aplicada pelo Departamento de Justiça dos Estados Unidos e pela SEC, que aplicam, respetivamente, penalidades criminais e civis. A lei foi posteriormente alterada, em 1988, elevando o padrão de prova para a descoberta de suborno11.




    Na década de 80, a atividade de compliance foi expandida para as demais atividades financeiras no mercado americano e, em 1988, foi criado o Primeiro Acordo de Capital da Basileia que estabeleceu padrões mínimos de capital das instituições financeiras como precaução contra o risco de crédito12.




    Vale anotar que no Brasil, muitas foram as iniciativas de fomento ao compliance, mas sempre incentivadas por setores específicos da economia, em especial pelo mercado financeiro, setor que apresenta grande sensibilidade ao tema por conta de concentrar grandes transações financeiras. Dentre os protagonistas, nesse processo, destacam se o BACEN, CVM e COAF. Cabe, ainda, um destaque ao setor de saúde e indústria farmacêutica que também apresenta certa maturidade em compliance. Destaca-se, nesse mercado, a atuação da ANVISA.




    Em que pese todas essas iniciativas, é forçoso reconhecer que a corrupção não é um conceito fácil de definir, posto que é um fenômeno complexo, passível de análise a partir de múltiplas perspectiva e, ainda que não exista uma definição positivada acerca do que, efetivamente, consiste a corrupção, verifica-se um forte consenso de que ela é um ato portador de grande nocividade, com potencial de afetar negativamente o desenvolvimento econômico-social do país onde se instala e se expande (LUZ, 2011, p. 429-470) contaminando o funcionamento das instituições públicas e privadas, que não mais agem em conformidade com as diretrizes do ordenamento jurídico vigente, mas em prol de interesses de grupos econômicos, que através dela se perpetuam no poder13.




    Envolto a esse cenário, foi aprovada no Brasil chamada Lei Anticorrupção Empresarial - Lei nº 12.846/2013 - que diante de acordos internacionais firmados em convenções da ONU14, da OEA15 e, principalmente da OCDE16, conferiu ao Poder Público instrumentos para responsabilizar as corporações privadas e seus representantes e obter o ressarcimento do erário em face de atos de corrupção e fraudes praticadas por pessoas jurídicas e seus agentes, especialmente nas licitações públicas e na execução dos contratos administrativos, exigindo dessas instituições a criação, implantação e efetiva aplicação de normas de condutas íntegras e compatíveis com o seu âmbito de atuação e respectiva legislação (GABARDO; CASTELLA, 2015, p. 115)17.




    Tal norma, ao ser incorporada no ordenamento jurídico vigente passou a integrar, nos dizeres de Diogo de Figueiredo Moreira Neto o chamado “Sistema Legal de Defesa da Moralidade”, composto pela Lei nº 8.429/1992, Lei de Combate à Improbidade Administrativa, pela parte penal da Lei de Licitações e Contratos Administrativos (artigos 90 et seq. da Lei nº 8.666/1993), pela Lei nº 12.529/2011, Lei de Defesa da Concorrência, pela Lei Complementar nº 135/2010, Lei da Ficha Limpa e pelo artigo 312 do Código Penal, que disciplinam os crimes praticados contra a Administração Pública (MOREIRA NETO; FREITAS, 2014, p. 09-20), normas que ainda não se aplicavam com a devida efetividade tocante às empresas privadas e seus dirigentes18.




    Com a entrada em vigor da Lei nº 12.846/2013, tornou-se relevante o desenvolvimento dos programas de compliance pelas pessoas jurídicas, principalmente as que atuam junto ao Poder Público, a fim de serem detectadas, processadas e solucionadas condutas condenadas nessa lei anticorrupção no âmbito interno da empresa, providências capazes de amenizar as possíveis sanções, no âmbito administrativo ou judicial, decorrentes do comportamento em desconformidade com as norma vigentes para o seu ramo de atuação19.




    Conforme assevera o artigo 7º, inciso VIII, da Lei Anticorrupção das empresas, os programas de compliance se constituem de mecanismos e procedimentos internos de integridade, auditoria, incentivo à denúncia de irregularidades e a aplicação efetiva de códigos de ética e de conduta no âmbito da pessoa jurídica privada. Tal dispositivo teve sua redação espelhada no artigo 12, inc. 2, alínea “f”, do Capítulo II, da Convenção das Nações Unidas Contra a Corrupção, que trata de medidas para prevenir a corrupção e melhorar as normas contábeis e de auditoria no setor privado20.




    Artigo 12 - Convenção das Nações Unidas Contra a Corrupção/Setor Privado




    1. Cada Estado Parte, em conformidade com os princípios fundamentais de sua legislação interna, adotará medidas para prevenir a corrupção e melhorar as normas contábeis e de auditoria no setor privado, assim como, quando proceder, prever sanções civis, administrativas ou penais eficazes;




    2. As medidas que se adotem para alcançar esses fins poderão consistir, entre outras coisas, em: (...)




    f) Velar para que as empresas privadas, tendo em conta sua estrutura e tamanho, disponham de suficientes controles contábeis internos para ajudar a prevenir e detectar os atos de corrupção e para que as contas e os estados financeiros requeridos dessas empresas privadas estejam sujeitos a procedimentos apropriados de auditoria e certificação.




    Nessa esteira, havendo por parte do setor privado todo um movimento no sentido de implantar e seguir programas de integridade, buscando que o exercício da atividade empresarial seja realizado em conformidade com regras estatutárias e legais em vigor, torna-se essencial que Administração Pública, com auxílio do seus sistemas de controle, estabeleça políticas e programas de integridade no cumprimento da sua missão de zelar pelo interesse público, protegendo os recursos arrecadados na sociedade das condutas corruptas, que dilapidam o patrimônio público, em estrita observância aos princípios constitucionais que moldam a sua atuação, dentre os quais a legalidade, impessoalidade, moralidade publicidade e a eficiência21.




    3. JUSTIFICATIVA TEMÁTICA




    O atual panorama mundial não é dos melhores, escândalos de governança, crises financeiras, pandemia, casos de corrupção em escala, problemas sociais e ambientais, incertezas quanto ao futuro, etc., tudo isso tem acentuado a necessidade de cada vez mais haver conformidades a padrões éticos/morais, transparentes e legais.




    A abordagem que nos propomos no presente ensaio não se prende, necessária e especificamente, a análise de motivos que levam à necessidade de se adequar a gestão e administração das empresas a regras e padrões determinados, mas sim ao conjunto de elementos que caracterizam o “comportamento”, ou seja, as ações das pessoas dentro de um grupo social.




    Já está bem sedimentado na doutrina que falar de compliance é tratar de conformidade no seu mais amplo sentido. Ocorre, porém, e nós fizemos essa advertência páginas atrás, que ser ou estar em compliance, é compreender e conhecer as normas da organização, seguir os procedimentos recomendados e, sobretudo, agir em conformidade e sentir o quanto é fundamental a “espiritualidade verticalizada”, o “padrão moral” e a “idoneidade intelectual” em todas as nossas ações.




    Indiscutível está o programa de conformidade mais ligado “à prevenção da prática de atividades ilícitas”, servindo como impeditivo para resguardar a ética e a boa reputação das organizações. O enfoque, neste ensaio, se dará no mesmo sentido, em especial, focando a espiritualidade. A espiritualidade que iremos tratar aqui não estará ligada a um “sistema religioso”, nem a ritualismos organizados ou proselitismos. Não envolve rituais, doutrinas ou crenças religiosas institucionalizadas, ainda que carregue valores comuns à maioria das religiões. Seria uma nova perspectiva de humanização do trabalho e de autorrealização no ato de trabalhar, assentada na transformação da consciência, favorecendo o bem-estar emocional e a construção e reconstrução de orientações, valores e práticas que não estão associados ou representados em termos de religião ou mesmo de religiosidade.




    Sendo assim, justifica-se a realização do presente ensaio para incrementar discussões e debates e disseminar o assunto não só no campo organizacional, mas também acadêmico. Portanto, as reflexões deste trabalho poderão despertar interesse a outros pesquisadores e incentivar pesquisas futuras, nas mais diversas áreas do saber humano.
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    CAPÍTULO




    
1 COMPLIANCE: “DIMENSÃO ESPIRITUAL”





    Muitas das dificuldades da evolução organizacional derivaram do modelo estrutural ortodoxo (mecanicista)22 vigente até hoje em nossas estruturas societárias. Administração e Gestão são áreas do conhecimento que surgiram da lógica mecânica, copiando o modelo de operação da máquina e transferindo-o para a própria organização. A lógica de controle e divisão de tarefas nas linhas de produção, onde cada uma desempenhava uma tarefa pequena, simples e repetitiva, regeu durante séculos a construção de organizações eficientes.




    Numa estrutura social mecanizada, qualquer coisa fora do previsto embaraça. Isto porque, em um modelo estrutural ortodoxo não existe espaço para “magias”, existe um procedimento lógico que normalmente é simples. Com a prática reiterada, é possível aplicar a mesma forma de pensar e agir em toda e qualquer tarefa. Dessa forma, espiritualidade e subjetividade, e até mesmo criatividade, sempre foram vistas como fatores de risco que dificultavam a eficácia do sistema.




    Embora esse modelo esteja bastante ultrapassado e não seja mais capaz de lidar com o mundo e o mercado complexos, onde pequenas tarefas são executadas com eficiência por máquinas, o modelo mental nas empresas ainda é fortemente mecanicista e tem dificuldade de absorver todo o potencial e variabilidade humana. Nas últimas décadas, no entanto, as organizações sociais vêm repensando e aplicando modelos que absorvam a criatividade e até mesmo a subjetividade e “espiritualidade”. A espiritualidade, fundamentalmente, começa a forçar sua entrada nessa transformação, mas ainda é difícil para as empresas entenderem como dar espaço a ela, e o sistema continua reagindo como que se ela ainda fosse uma ameaça.




    Em que pese as obsoletas resistências sistêmicas, a espiritualidade, isto é factível, tem influenciado, significativamente, vários setores das organizações sociais, especialmente no que diz respeito a “valorização do capital humano”. Em outros termos, aquele vetusto processo de gestão rígida e necessariamente piramidal (hierarquia de tablado) das primeiras organizações vem se desdobrando em configurações mais participativas e aderentes às demandas das pessoas envolvidas, onde há um maior grau de liberdade e uma constante busca pela satisfação do funcionário na atividade executada.




    Para consolidar este ponto de vista, permita-nos um brevíssimo mergulho na obra de Pedro Ivo Morales “Empresa Espiritualizada” que abordar o meio corporativo, nos mostrando que empresas alcançam melhores resultados se elas declaram ao mundo sua identidade, sua verdade, suas crenças, assim engajará muitos mais os colaboradores e clientes agindo no porquê a empresa existe. No nível de espiritualidade em uma empresa, as pessoas se perguntam mais o impacto social no mundo, elas se perguntam se a função desempenhada na organização realmente traz resultado positivo, e não só resultado financeiro, entender qual é o meu propósito na empresa e como eu colaborador vou transmitir os valores da organização são questões amplamente consideradas23.




    Podemos entender como empresa espiritualizada, aquela que em sua essência, está preocupada com algo maior que ela própria, no sentido social, transformar de alguma forma aquela comunidade e região em que atua, onde os colaboradores se sentem parte, são respeitados, tratados de forma humana, cumprindo o propósito da empresa. Se todos esses valores estiverem alinhados em todos os níveis, podemos entender que será uma empresa com alta felicidade corporativa24.




    Uma empresa espiritualizada tem uma rotina mais leve, pois se está mais preocupado em saber como os processos estão sendo executados e como estão os colaboradores e líderes, ou seja, existe uma preocupação solidária em todos os níveis de atuação, o ambiente, o comportamento, a capacidade de produção, a satisfação dos colaboradores com um olhar mais humano, existe uma compaixão com o indivíduo e não somente com os resultados que ele traz25.




    Empresas espiritualizadas estão olhando para fora, sempre focadas no impacto que sua operação causa no mundo externo, pensando na sociedade, meio ambiente no mundo como um todo, o propósito da empresa deve ser entregue de forma amorosa a todos os envolvidos, os usuários, acionistas, fornecedores, parceiros, empregados, líderes etc.26.




    A prosperidade é sempre um fruto do trabalho de uma empresa espiritualizada, a prosperidade é quando todas as áreas estão alinhadas com o propósito da empresa, e todas essas áreas estão bem e caminhando para continuar evoluindo. A prosperidade não é apenas a riqueza financeira, que também é importante para manter a operação, mas ela deve ser uma consequência do todo27.




    Essa perspectiva das organizações contemporânea, reconhecida especialmente em relação ao trabalho (significado, satisfação) e à sociedade envolvente (comprometimento, ética), tem sido doutrinariamente identificada como “processo de humanização”. Este processo, aquilatado pela espiritualidade, trouxe muitos avanços no comportamento laboral, na medida em que o humano é retirado de uma “posição-padrão” (gatilho hierárquico), abstrata e distante das realidades concretas e é tomado em sua singularidade e complexidade.




    Em resumo, o nosso desafio, neste primeiro capítulo, é buscar pavimentar alguns caminhos fins de fomentar discussões do compliance na sua mais ampla “dimensão espiritual” (inteligência emocional), abstraindo-nos das amarras “religiosa”, já que tal se mostra de certa forma incongruente por conta de seus rígidos dogmas e, sobretudo, pela falta de relação com os problemas complexos e concretos desse contexto organizacional.




    1.1 PERSPECTIVA FILOSÓFICA




    Definida a hipótese de incidência de nosso ensaio e buscando boa compreensão da proposta temática, pensamos que perscrutar a obra “A Divina Comédia”, de Dante Alighieri (1265-1321), escritor italiano do século XVII, considerado um dos maiores romancistas da literatura medieval, seja um caminho salubre para tentarmos prospectar os novos horizontes a serem observados pela conformidade frentes aos pujantes desafios da contemporaneidade organizacional.




    A título de brevíssimo registro histórico, vale anotar ter Dante Alighieri nascido em Florença (que significa “florida” ou “florescente”), hoje conhecida como região da Toscana, na Itália, no ano de 1265 (estima-se que tenha sido no mês de maio), sendo filho de Dona Bella e Sr. Aldighiero Alighieri. O autor ficou órfão muito jovem. A mãe faleceu quando o menino era ainda criança e o pai quando o jovem tinha apenas dezoito anos28. Apesar de ter sido casado e tido filhos (pelo menos três), Dante nutria um amor platônico por Beatriz de Folco Portinari, uma amiga de quando tinha 9 (nove) anos que veio a reencontrar em 1283. Beatriz casou-se em 1287 com o banqueiro Simone dei Bardi e Dante casou-se com Gemma Donati dois anos antes, em 1285. Beatrice morreu subitamente em 1290, para desespero do escritor italiano29.




    O protagonista de A Divina Comédia é o próprio Dante que, aos seus 35 anos de idade, percorre uma jornada espiritual pelos três reinos além-túmulo: o Inferno, o Purgatório e o Paraíso30. Tudo começa quando Dante, desviando-se do caminho da Verdade, se perde na densa e escura floresta do Erro. Buscando uma saída, ele vê o Monte da Alegria, onde conhece sua felicidade e mentiras, mas seu caminho é bloqueado por três animais que o impedem de retornar ao mundo dos homens viventes. Estes animais eram o Leão (representação da Humanidade), a Onça (representação da Razão) e a Loba (representação da Fé). A floresta é tida como a personificação da sociedade em que o autor vivia e que o estava desviando do caminho de Yahweh, levando-o a conhecer o caminho da iniquidade31.




    Após viver um tempo em pecado, Dante decide percorrer o caminho que leva à virtude. Encontra em um lugar inóspito a alma do pagão Virgílio (70 a 19 a.C.), autor dos tempos do Imperador Júlio César, um dos maiores poetas romanos da Antiguidade, que aqui representa a Razão Humana, inclusive, tendo escrito o clássico “Eneida”, obra que influenciara grandemente a formação intelectual de Dante. O poeta Virgílio anuncia seu propósito de guiá-lo pelo mundo dos mortos até Yahweh. O barqueiro pede que Dante se afaste dos mortos, por ainda está vivo, mas Virgílio o tranquiliza explicando que Dante conseguira permissão de Yahweh para fazer a viagem pelo além32.




    Ao cruzar o rio, os peregrinos avistam o Inferno, que é como um grande agulheiro em forma de funil (ver figura abaixo), com nove círculos concêntricos separados entre si, no qual cada um corresponde a um tipo de pecado. A imagem relatada por Dante era baseada na cultura medieval, cujo o universo era formado por diversos círculos concêntricos33. Os nove círculos do inferno estão associados aos pecados cometidos pelos homens enquanto em vida terrena, sendo o último o de maior gravidade34:




    §  Primeiro Círculo: O Limbo (Virtuosos Pagãos). É o vale destinado aos pagãos virtuosos e não batizados. Onde vivem as almas que não puderam escolher a Yausha. Vagam pela mais completa escuridão sem esperanças de ir ao céu, pois não conheceram o Evangelho e seus ensinamentos35;




    §  Segundo Círculo: Vale dos Ventos (Luxúria). Neste vale começa o inferno propriamente dito. No local encontra-se a sala do julgamento feito por Minos, o juiz do inferno. A partir daqui, ocorre a transferência para o círculo correspondente aos pecados praticados em Terra e às devidas punições. Nessa zona também ficam os luxuriosos36;




    §  Terceiro Círculo: Lago de Lama (Gula). É o vale destinado aos pecadores gulosos, punidos por uma forte chuva de granizo, água e neve, e vigiados pelo mitológico Cérbero, o cão de três cabeças37;




    §  Quarto Círculo: Colinas de Rocha (Ganância). Neste vale viviam os avarentos e pródigos. Suas riquezas foram transformadas em pesos enormes, no qual deviam empurrá-los contra os outros38;




    §  Quinto Círculo: Vale do Rio Estige (Ira). Neste vale abriga-se os mortos acusados de ira, imersos em lama ardente do Pântano do Estige39;




    §  Sexto Círculo: Cemitério de Fogo (Heresia). É o vale destinado aos hereges, aqueles que não acreditaram na existência de Deus. A punição recebida era sepultamento em túmulos abertos, de onde sai fogo40;




    §  Sétimo Círculo: Vale do Flegetonte (Violência). Este é o vale destinado aos violentos com Deus, com seu próximo e contra a si mesmo. Cada prática de violência recebia um tipo de punição diferente41;




    §  Oitavo Círculo: O Malebolge (Fraude). Este vale é dividido em dez fossos, ligados por pontes, onde são punidos diversos pecados42;




    §  Nono Círculo: Lago Cocite (Traição). É o vale destinado aos traidores que pecaram contra sua própria família ou pátria. Neste último círculo do cone não há fogo, e sim frio. Aqui ficam os três maiores traidores da história: Judas, Brutus e Cassius. Lúcifer, o demônio traidor, devora os três43. Cócite é o abismo gelado de Lúcifer.
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    A Divina Comédia, como se pode perceber, tem significado alegórico44. O poema, vale observar, possui 3 (três) personagens principais: Dante, que é a representação do homem, Beatriz, que é a representação da fé e Virgílio, que é a representação da razão. Cuida, basicamente, da história da conversão de um pecador ao caminho de Deus. A peregrinação de Dante pelo Inferno, Purgatório e Paraíso simboliza o caminho que tem de fazer o homem malfeitor desde o pecado até à castidade que o leva à graça, purificando as más inclinações.




    Nessa trajetória inusitada, até chegar às portas do paraíso, o poeta encontra diversas personalidades importantes (filósofos, poetas, escritores) e figuras mitológicas. Dante, de acordo com a gravidade dos pecados cometidos em vida, descreve o castigo para cada um dos hereges que estão no geena. Em todos os círculos estão almas em condenação, sempre de acordo com suas ações e convicções em vida. Dessa forma, os primeiros círculos são para os que cometeram pecados mais leves e por isso os castigos são mais brandos. Quanto mais se avança nos círculos, mais pesados os castigos se tornam.




    A Divina Comédia de Dante, portanto, é a proposição filosófica que nos guiará como ferramenta de apoio reflexivo para levantarmos debates e buscar possíveis soluções para os momentos de crises corporativas. Arquimedes45 realizou muitos estudos sobre alavancas e criou a “Teoria das Alavancas”. Ele percebeu que a força aplicada a uma das extremidades da alavanca, com o intuito de mover um objeto na outra extremidade, é inversamente proporcional à distância do ponto de apoio. Daí, cunhou-se a máxima: “Dê-me uma alavanca e um ponto de apoio e levantarei o mundo”.




    Estudar compliance, nesta primeira dimensão (espiritual), é um grande desafio intelectual para todos nós, e cinge-se exatamente neste ponto de apoio, qual seja, mergulhar no primeiro reino proposto por Dante: o Inferno. Caminhar pelos nove círculos concêntricos separados entre si, cada qual correspondente a um tipo de comportamento pecaminoso, é a alavanca da qual nos valeremos para mover e remover a pedra da corrupção institucionalizada no âmbito organizacional.




    1.2 PERSPECTIVA EMPÍRICA




    Os desarranjos político, econômico, social e cultural martirizaram todos os seguimentos e setores organizacionais, bem como causou e tem causado significativos prejuízos financeiros e de imagem. Eles podem ser resultados de algo que não temos o poder de interferir, mas também pode surgir em decorrência de cenários que favoreceram uma determinada adversidade na organização46.




    Diante desses embaraços sociais, é valido pensar o método de compliance como ferramenta valorosa e eficaz para redução de casos de corrupção no âmbito organizacional, inclusive, pode o compliance servir como principal instrumento de influência para desidratação da ideia de que a corrupção é algo já institucionalizado e cultural no Brasil. Infelizmente, visões como essa são cada vez mais aceitas e internalizadas pelos cidadãos, porém é nesse grave problema que os estudiosos da área precisam atentar para não padronizar comportamentos ilegais e ideias equivocadas, trazendo e propondo pesquisas que versem sobre a temática voltada à corrupção organizacional, construindo novas visões e métodos a fim de minimizar práticas e discursos negativos47.




    Na construção dessas novas visões e métodos a fim de mitigar práticas e discursos negativos e enriquecer o debate, pensamos que investigar o clássico estudo do “pecado original” pode ser um caminho para se encontrar ferramentas eficazes para correção de comportamentos pouco republicanos no meio social. Para tanto, destacamos como ponto de apoio a passagem bíblica que se encontra no Livro de Gênesis 2:15 (Versão Almeida Revista e Corrigida), segundo o qual, verbis: “E tomou o Senhor Yahweh o homem e o pôs no jardim do Éden para o lavrar e o guardar”.




    Antes de falarmos sobre o que significa a expressão “pecado original”, é necessário que façamos uma importante observação sobre o que ela não significa. Essa expressão de maneira alguma significa um tipo de pecado pertencente a constituição original do ser humano antes da Queda, pois isso implicaria no fato de Yahweh ter criado Adão já pecador48.




    A Bíblia Sagrada é categórica ao afirmar que YHWH ou YHVH criou o homem à sua “imagem” e “semelhança”. É possível extrair-se deste imperativo que Adão, o primeiro homem, era bom em todos os sentidos, e não possuía qualquer inclinação a corrupção (Gênesis 1:26, 27, 31)49.




    Esclarecida esta assertiva, podemos dizer que o significado da expressão “pecado original” se refere a três importantes aspectos acerca da degeneração humana50. Três principais linhas teológicas da ortodoxia cristã se destacam sobre o tema: Reformada, Wesleyana e Pentecostal Clássica51.




    Louis Berkhof, teólogo reformado, explica que a doutrina foi denominada “pecado original” por três motivos: (1) porque deriva-se da raiz original da raça humana; (2) porque está presente na vida de todo e qualquer indivíduo, desde a hora do seu nascimento e, portanto, não pode ser considerado como resultado de imitação; e (3) porque é a raiz interna de todos os pecados concretizados que corrompem a vida do homem52.




    Orton Wiley, teólogo wesleyano, aceita a definição da Igreja Anglicana: “O pecado original é o defeito e a corrupção de todo homem por meio da qual o indivíduo está muito distanciado da retidão original e é, por sua própria natureza, inclinado para o mal, de maneira que a carne sempre tem desejos contrários ao Espírito; e, portanto, em cada pessoa nascida neste mundo ele (o pecado original) merece a ira de Yahweh e a Sua condenação”53.




    Bruce Marino, teólogo das Assembleias de Deus nos EUA, declara que o pecado original é o ensino escriturístico de que o pecado adâmico afetou a humanidade em 4 aspectos: (a) solidariedade, (b) corruptibilidade, (c) pecaminosidade e (d) punitividade. No primeiro aspecto, Marino ressalta como a raça humana está vinculada (ligada) a Adão; no segundo, ele enfatiza que o alcance da queda é total e alude à total depravação; no terceiro ponto ele enfatiza a universalidade do pecado, isto é, toda a humanidade foi atingida pela queda de Adão; e no último, integrado aos demais pontos, ele mostra que baseado em tais premissas, toda a raça humana é merecedora de castigo, inclusive as crianças54.




    A partir das três proposições acima, possível concluir que pecado original é a herança libidinosa que a humanidade adquiriu de Adão. É a propensão para o mal, a inclinação para o pecado. Depois da queda, portanto, o homem passou a viver com tendência intrínseca para o mal, nossa natureza foi corrompida e se tornou propensa para o pecado55.




    Retomando a sentença bíblica de Gênesis 2:15, é possível, nesta perspectiva empírica, conjecturar, em linguagem específica que aqui nos propomos, ter sido Adão o primeiro “CEO”56 do antigo Éden. A palavra da qual se traduz o nome Adão, pode ter sido derivada de adama, que significa “solo vermelho”. Assim, alguns intérpretes acreditam que o nome Adão significa “homem vermelho” ou apenas “vermelho”. Já outros defendem que o nome Adão pode ser derivado da raiz dama, que significa “ser como” ou “semelhança” (talvez em referência a Gênesis 1:26 e 5:1). Então seu significado seria algo como “semelhante”57.




    O Texto Sagrado relata que Adão foi formado do pó da terra e criado à imagem e semelhança de YHVH. Ele foi colocado no Jardim do Éden, e ficou livre para lavrar, guardar e comer dos frutos e grãos da terra. Ele recebeu autoridade Divina para ser o CEO do Éden. A única restrição estava relacionada à árvore do conhecimento. YHVH também colocou a mulher ao seu lado como adjutora. Adão e Eva receberam a ordem divina para que multiplicassem e dominassem sobre todas as criaturas vivas na terra.




    Esse homem, formado do pó da terra, tinham um corpo material, porém compartilhava algo com o espiritual. Por isso, era incorruptível. A leitura do texto deixa evidente que o primeiro CEO do Éden não foi criado e formado no Jardim. O Eterno criou Adam haRishon (o primeiro Adão), em algum outro lugar não identificado, e depois o tomou e pôs no Gan (Jardim) Éden com a missão de, segundo o texto em hebraico, as palavras usadas são לְעָבְדָ֖הּ leavedah, “lavrar”; e וּלְשָׁמְרָֽהּ ulshamera, “guardar”. Isto nos leva a conclusão de que Adão não foi posto no jardim de forma aleatória. Havia um propósito, um porquê58.




    Vimos que a palavra em hebraico Leavedah, vem da raiz עֲבוֹדָה, “Avodah”, que significa “trabalhar”. Esta foi a palavra empregada para descrever o trabalho de cultivar o solo, pelo homem, na Torá59.




    Já ulshamera, vem da raiz שָׁמְרָה Shomrah, que significa “guardar”. Chama a nossa atenção esta palavra “guardar”, porque, até aquele ponto da história do mundo, só existia duas pessoas no Gan Éden, Adão e Eva60.




    Assim sendo, essa Mitzvah, ou seja, esse mandamento, não podia está relacionado à “segurança física do local” - não havia perigo, bandidos, ladrões. Do que então se tratava o mandamento de “guardar” o jardim?61




    Percebam a importância desta conjecturação para construção do rico debate aqui proposto. O Criador deu ao CEO do Gan Éden, uma Mitzvah (um mandamento), qual seja, que ele guardasse o jardim, bem como não comesse do fruto da árvore do conhecimento do bem e do mal, posto que no dia em que dele comesse, certamente morreria (Gênesis 2:17). Adão, portanto, tinha a função de “guardar” o jardim. Desobedecer a este mandamento configuraria gravíssima irregularidade, que poria o jardim e o resto do mundo em perigo62.




    Vale aqui registrar a ressalva de Matheus Soares, segundo o qual “Quando YHWH proibiu que se comesse daquele fruto, Chava (Eva) ainda não tinha sido criada. A ordem de Yahweh havia sido dada para Adam haRishon (Adão) (Gen. 2:15-17)”63.




    Cônscio da envergadura da responsabilidade que YHVH lhe confiara, Adam haRishon procurou cumprir a Mitzvah (mandamento), construindo “cercas”. Cercas? O que seria isso? O exemplo nos ajudará a desvendar o enigma. Para tanto, vale trazer à colação sentença escrita no Livro de Gênesis 3:1, segundo a qual, verbis: “Ora, a serpente era mais astuta que todas as alimárias do campo que o Senhor Yahweh tinha feito. E esta disse à mulher: É assim que Yahweh disse: Não comereis de toda a árvore do jardim?”64.




    Esta fração de sentença é um nítido desenho do que seria uma espécie de “Lei de Cerca”. Ela está presente na resposta que Chava (Eva) dá para a Nachash, a Serpente, no Pérek (Capítulo) 3:2. Destaquemos o trecho: “E disse a mulher à serpente: Do fruto das árvores do jardim comeremos, (...)”65:




    וּמִפְּרִ֣י הָעֵץ֮ אֲשֶׁ֣ר בְּתוֹךְ־הַגָּן֒ אָמַ֣ר אֱלֹהִ֗ים לֹ֤א תֹֽאכְלוּ֙ מִמֶּ֔נּוּ וְלֹ֥א תִגְּע֖וּ בּ֑וֹ פֶּן־תְּמֻתֽוּן׃




    Complementa Chava (Eva), verbis: “Mas do fruto da árvore que está no meio do jardim, disse Yahweh: Não comereis dele, nem nele tocareis para que não morrais” (Gênesis 3:3). É exatamente nesta fração de sentença sublinhada que aparece a “Lei de Cerca” acrescentada por livre e espontânea decisão de Adam haRishon, provavelmente, para defesa de Chava (Eva), ante a astúcia de Nachash (a Serpente)66.




    Ao recorremos a redação do mandamento original (em hebraico) - texto em que Adonai adverte a Adam haRishon sobre as consequências de se comer do fruto proibido - e confrontarmos com a fração textual acima colacionada (Gênesis 2:16), verbis: “E ordenou o Senhor Yahweh ao homem, dizendo: De toda a árvore do jardim comerás livremente (...)”67.




    מֵעֵ֗ץ הַדַּ֙עַת֙ ט֣וֹב וָרָ֔ע לֹ֥א תֹאכַ֖ל מִמֶּ֑נּוּ כִּ֗י בְּי֛וֹם אֲכָלְךָ֥ מִמֶּ֖נּוּ מ֥וֹת תָּמֽוּת׃




    Complementa Adonai: “Mas da árvore do conhecimento do bem e do mal, dela não comerás; porque no dia em que dela comeres, certamente morrerás” (Gênesis 2:17)68.




    Isto é importante destacar, percebam: Eva repete a ordem que Adão havia recebido de YHVH no Gan Éden, com exceção do acréscimo de três palavras (em português), “Nem Nele Tocareis”! Não havia essa parte (esse acréscimo) na Mitzvah (mandamento) que Adão recebeu do Todo Poderoso. Mas como era função do homem “guardar” o jardim, ele, certamente, na tentativa de evitar o caminho da Etz haDaat Tov Vara, a árvore do conhecimento do bem e do mal, acaba por transmitir à Eva o mandamento com o acréscimo69.




    Adão, talvez por excesso de preocupação e cuidado, criou uma “cerca” para proteger Eva do pecado, para que ela nem mesmo se aproximasse, quiçá viesse a tocar na árvore do conhecimento do bem e do mal. Ocorre, porém, que essa Lei de Cerca, gerou um resultado oposto ao esperado70. Senão, vejamos:




    A palavra שָׁמְרָה Shomrah, guardar, está ligada etimologicamente com a raiz שׁמר, e descreve o ato de guardar os mandamentos dados pelo Eterno ao seu povo. Por toda a Tanach (Bíblia), nós encontramos textos que demonstram uma certa preocupação divina, para que os Seus servos guardem a Sua Lei e os Seus mandamentos71.




    Adão, pelo que se pode depurar do texto de Gênesis, também tinha a mesma preocupação. A solução que o primeiro CEO do Éden encontrou para aquela situação foi criar uma Lei de Cerca. A bem da verdade, ele criou ali uma “Tradição”72. Tradições humanas, como bem sabemos, podem ou não ser muito boas, podem ou não ajudar muito o povo de Yahweh a se manter distante de práticas que podem levar à uma vida de ruína.




    O problema com essas Leis de Cerca, é a não diferenciação entre os “Reais Mandamentos Divinos” e as “Leis de Cerca” criadas pelos homens. Veja o caso de Adão e Eva. Ela repete o mandamento com acréscimos, que somente Adão poderia ter formulado. Mas para ela, essa era a Lei que conhecia73.




    O texto parece sugerir que Eva não sabia que a parte do “Nem Nele Tocareis”, era, na verdade, uma frágil “cerca” criada por Adam haRishon. Isso tinha que ter ficado claro pra ela. Mas o seu companheiro falhou na transmissão do mandamento74.




    Nachash (a Serpente), astuta, consegue extrair do diálogo com Chava (Eva) que aquela “cerca” protetora - “Nem Nele Tocareis” - não era um embargo, uma censura criada por parte de Yahweh, porém sim uma proscrição produzida pelo homem, e usa contra a mulher, as suas próprias palavras. Quando Eva “toca” no fruto e vê que nada de mal lhe acometeu, ela, provavelmente, sente que o mandamento não deveria ser tão sério, como se deveria esperar. Não havia uma proibição da parte de Yahweh de tocar no fruto da árvore do conhecimento do bem e do mal. Neste caso, a confusão entre o “Mandamento” e a “Tradição” levou a primeira mulher a corrupção, no dia de sua tentação75.




    Eva tomou do fruto proibido, e comeu. Uma vez que ela desobedeceu a YHWH ou YHVH, tudo mudou. Note, entretanto, que Paulo, em Romanos 5.12, fala deste pecado como sendo de autoria do primeiro CEO do Gan Éden, e não de Chava (Eva), sua adjutora idônea. Isto porque ela ofereceu a ele, e este comeu do fruto proibido com ela. Adam haRishon pecou deliberadamente, sem ter sido ludibriado pela serpente. Ele sequer titubeou ou fez qualquer pergunta, embora soubesse tão bem quanto a mulher que aquele fruto era proibido. Assim, Adão e Eva demonstraram falta de confiança no Senhor, pecaram e infligiram essa marca em todos os seus descendentes. Então, o mundo mudou.




    Esse texto de Gênesis retrata a atmosfera negativa em que este mundo foi imerso por conta do primeiro ato de corrupção. Esse fatídico evento é conhecido como “A Queda da Raça Humana”, pois marcou o início do pecado na humanidade. Após esse acontecimento, Yahweh puniu o CEO do Gan Éden, permitindo com que a morte passasse a ser uma realidade social.




    Transportando todo esse histórico reflexivo de Gênesis para a nossa realidade empírica, é possível concluir que a corrupção, em suas variantes formas, provoca prejuízos financeiros imediatos, pode destruir a imagem e a reputação das organizações, torna fragilizado o ambiente de trabalho e aumenta os custos de investimento. Mesmo os líderes com fortes princípios éticos podem sucumbir à influência de uma cultura organizacional frágil, dando espaço para atitudes que levem a fraudes e assédio. Pergunta que merece destaque nesta conexão: qual foi o “pecado original” praticado pelo CEO do Gan Éden? Qual foi a “causa” desse pecado?




    Percebam que as palavras “origem” e “causa” podem ter o mesmo significado no nosso vocabulário, porém quando se trata de explicar fenômenos, o sentido no uso dessas duas palavras é diferente. Origem refere-se ao princípio, ao nascimento, ao manancial, à raiz e à causa de algo. No nosso caso, em que pese ser redundante as palavras utilizadas, porém apropriada para o que se propõe esclarecer, temos que a origem do “pecado original” foi a “desobediência” do CEO do Gan Éden.




    Causa é aquilo que faz com que uma coisa seja, exista ou aconteça. Causa, em outras palavras, é amplamente entendida como algo que faz algo acontecer. Por exemplo, o acréscimo que o CEO do Gan Éden fez a Mitzvah (mandamento) divino, “foi a causa da sua própria ruína”, significando que os próprios indivíduos fazem coisas que levam à sua própria miséria. Então, não é desarrazoável concluir que a causa do pecado adâmico foi o déficit de compliance.




    O corruptor(a) é sempre astuto(a). Antes de corromper ele(a) sonda o caminho, verifica as fragilidades, lança dúvidas e indagações contraditórias para saber se sua vítima está ou não firme nos seus propósitos, na sua missão. Etimologicamente, o termo “corrupção” surgiu a partir do latim “corruptus”, que significa o “ato de quebrar aos pedaços”, ou seja, decompor e deteriorar algo.




    Percebam a profundidade desta reflexão: Nachash, a Serpente, a mais astuta de todos os animais do campo, de forma sorrateira e ardilosa, sondou o caminho, aproximou-se da mulher, com argumentos contraditórios lançou dúvidas sobre a Mitzvah (mandamento), ou seja, o compliance divino e corrompeu Chava (Eva), que corrompeu Adam haRishon, o CEO do Gan Éden. Nachash, ao quebrar em pedaços os argumentos de sua vítima, percebeu a fragilidade da “cerca” construída por Adão, e rapidamente, por força de sua astúcia, alterou-o para um estado ético ou moralmente negativo, ou seja, contaminou, perverteu a sua vítima.




    Como lastro para fortalecimento de nossas reflexões, vale recorre a Carta aos Romanos, em que o apóstolo Paulo faz uma análise profunda onde ele confronta as pessoas de Adão (nosso primeiro CEO do Gan Éden) e Yausha (nosso eficaz compliance contra a corrupção), considerando as consequências de seus feitos. Em seu texto o apóstolo fundamenta a doutrina da depravação total da humanidade a partir de Adão.




    Ele inicia sua preleção falando sobre o extraordinário amor de YHWH ou YHVH que através da morte de seu filho reconciliou consigo pecadores. Então ele esclarece que esse estado de pecado da humanidade foi decorrência da “desobediência” do nosso primeiro CEO do Gan Éden. Por isto ele diz que por “um homem entrou o pecado no mundo, e pelo pecado a morte, assim também a morte passou a todos os homens; por isso que todos pecaram” (Romanos 5:12).




    Mas a boa notícia é a de que “se pela ofensa de um morreram muitos, muito mais a graça de Yahweh, e o dom pela graça, que é de um só homem, Yausha (nosso eficaz Compliance), abundou sobre muitos. E não foi assim o dom como a ofensa, por um só que pecou. Porque o juízo veio de uma só ofensa, na verdade, para condenação, mas o dom gratuito veio de muitas ofensas para justificação” (Romanos 5:16).




    Em ato contínuo, o apóstolo segue em sua exposição ressaltando eficácia da obra redentora de Yausha frente à desobediência de Adão. Ele escreve que “assim como por uma só ofensa veio o juízo sobre todos os homens para condenação, assim também por um só ato de justiça veio a graça sobre todos os homens para justificação de vida. Porque, como pela desobediência de um só homem, muitos foram feitos pecadores; assim pela obediência de um muitos serão feitos justos” (Romanos 5:19).




    Resumindo, quando se fala sobre quem foi Adão, é importante ressaltar ter sido ele uma figura histórica, e não um mito. Ele foi um CEO dotado de grande capacidade espiritual, moral e intelectual. Todavia, ele não resistiu à funesta tentação maligna e pecou contra YHWH. Por conta disso, todos morrem em Adão, porém em Yausha, o segundo Adão (O compliance perfeito e eficaz), temos as boas-novas da redenção.




    Desta prospectiva histórica, extraímos informação suficiente para assegurar que a corrupção pode e deve ser encarada como um dos principais imbróglios organizacionais da modernidade.




    A sociedade começa a enxergar a corrupção como um estorvo para o desenvolvimento sustentável, reconhecendo que provoca ineficiência, incentivos errados para os investimentos econômicos e desestímulo à população na busca pelo bem comum, gerando, ainda, altos custos econômicos, sociais e políticos.




    A análise sobre a corrupção é complexa, podendo ser feita sob diversas perspectivas, não havendo um conceito unívoco sobre o que seria a “corrupção”. Em um exame raso, corromper significa “influenciar” a conduta de alguém pela oferta de vantagem ou recompensa, com o objetivo de obter vantagem indevida. Essa vantagem indevida pode interessar ao próprio agente corruptor ou a terceiros.




    Sob a ótica de uma análise mais aquilatada, possível inferir ter a corrupção três características que a diferenciam dos demais ilícitos e dificultam a utilização de técnicas convencionais de repressão. Em primeiro lugar, a corrupção é invisível e secreta: trata-se de um acordo entre o corrupto e o corruptor, cuja ocorrência, em regra, não chega ao conhecimento de terceiros. Segundo, a corrupção não costuma deixar rastros: o crime pode ser praticado mediante inúmeras condutas cuja identificação é dificílima, e, ainda que provada uma transação financeira, é ainda necessário demonstrar que o pagamento tinha realmente por objetivo um suborno. Terceiro, a corrupção é um crime sem vítima individualmente determinada - a vítima é a sociedade -, o que dificulta sua comunicação às autoridades76.




    Deste corpulento conceito, inteligível perceber que corrupção não é um problema de “crise de formação”, porém e sim, de “crise de inspiração”. Com razão, em uma sociedade cada vez mais distante de princípios éticos e morais, abre-se um abismo cada vez maior entre líderes e liderados e uma desconexão emocional e, possivelmente, ideológica entre eles. No coração desta crise de inspiração podemos citar, a título de exemplo, a crise das agremiações partidárias, algumas velhas estruturas autocentradas, hierárquicas, personalistas, que não dão mais conta das mudanças sociais.




    O excessivo personalismo do presidente Luís Ignácio Lula da Silva, à guisa de boa ilustração, sufocou a inspiração de novos quadros políticos dentro do partido dos trabalhadores e, a falta de autocrítica agregada aos escândalos de corrupção em escala, foram motivos que se somaram à imperícia do partido. Esse envelhecimento partidário, na verdade, não é só um característico exclusivo do PT. O PSDB, por exemplo, insiste com suas históricas lutas fratricidas entre Serra, Alckmin e Aécio, cerrando caminho a novos nomes. O que dizer do fisiologista MDB, com Temer, Cunha, Jucá e Renan. Esses líderes, percebam, não têm “deficiência de formação”, porém e sim “crise de inspiração”.




    Desvendado ser realmente a corrupção uma “objeção de inspiração”, pergunta que não quer calar: nas organizações sociais em que impera o modelo piramidal ou verticalizado de gestão, subtraído o “gatilho hierárquico” é possível se comandar uma estrutura autocentrada, hierarquizada, personalista? É possível influenciar? Fazer a diferença?




    Hierarquia, vale sublinhar, é uma ordem de elementos de acordo com o seu valor. Trata-se da gradação de pessoas, animais ou objetos em função de critérios de classe, tipologia, categoria ou outro tópico que permita desenvolver um sistema de classificação77.




    A hierarquia, por conseguinte, constitui uma ordem descendente ou ascendente. O conceito tende a ser associado ao poder, que é a faculdade para fazer algo ou o domínio para mandar. Quem ocupa as posições mais altas da escala hierárquica tem poder sobre os demais78.




    As empresas são organizações hierarquizadas. Numa estrutura bem simplificada, o dono é quem ocupa o lugar mais alto da hierarquia: ninguém toma decisões sem o seu consentimento. Abaixo encontram-se os gerentes, os chefes de divisões e, finalmente, os empregados, os quais não têm ninguém a seu cargo, isto é, abaixo deles. Estas divisões hierárquicas supõem que aqueles que se encontram nas categorias inferiores devam obedecer aos seus superiores79.




    Estamos diante de um fenômeno que se convencionou chamar “hierarquia de tablado”. Trata-se de organizações com estruturas piramidalizadas, ou seja, divididas em vários departamentos, divisão de cargos e divisão de tarefas. Em outras palavras, essa estrutura se aplica a organizações com um único líder e um fluxo de subordinados abaixo delas. Ela é definida como a ordenação e agrupamento de atividades e recursos, visando o alcance dos objetivos e resultados buscados pela empresa. Em resumo: é o método como o empreendedor, ou gestor, irá designar as pessoas dentro da organização, de maneira a aproveitar, da melhor forma possível, o potencial de cada uma80.




    Este é um conceito de gestão vertical, ou seja, aquele tipo de modelo que representa a estrutura clássica de uma empresa. Isso quer dizer, é a organização hierarquizada, ou seja, verticalizada, com topo, meio e base, tendo uma alta cadeia de comando e organograma fixo81.




    A gestão clássica, piramidal ou vertical, reforçando, é aquela que possui um organograma com vários níveis administrativos e hierárquicos. No topo está o presidente da empresa, e depois cada divisão é composta por uma série de quadros intermédios e supervisores, que são responsáveis por vários departamentos. Os cargos e funções, bem como metas e salários, são muito bem definidos. Os gestores controlam todas as informações de estratégias, enquanto os colaboradores apenas cumprem as ordens superiores82.




    Esse tipo de estrutura verticalizada tem suas vantagens e desvantagens. Vantagens: são melhores em designar tarefas aos funcionários e departamentos, pois cada um tem responsabilidades bem definidas; desvantagens: são dependentes de ter um “líder forte” no topo. Se a gestão é fraca, todas as estruturas hierárquicas podem se frustrar por uma má decisão tomada pelo superior83. Aqui, nos deparamos com um processo de gestão rígido e necessariamente piramidal (hierarquia de tablado). Seus diretores monitoram todos os dados organizacionais estratégicos e seus funcionários só obedecem às ordens dos superiores. Ou seja, não há maior grau de liberdade e continuidade constante, neste arquétipo, da satisfação dos funcionários de busca com as atividades realizadas.




    A visão prevalente nesse protótipo piramidal é o gatilho hierárquico. E aí retomamos a indagação: subtraído o “gatilho hierárquico” é possível se comandar uma estrutura autocentrada, hierarquizada, personalista? É possível influenciar? Fazer a diferença? Culturalmente este tipo estrutural é resistente a criatividade e até mesmo a subjetividade e, principalmente, a espiritualidade.




    Vimos que a espiritualidade pode influenciar vários setores de algumas organizações sociais, principalmente no que diz respeito sobrelevar o capital humano. Como ocorre, tradicionalmente, no arquétipo social piramidalizado, há uma forte resistência a esse fenômeno. Logo teremos um sério problema por resolver, principalmente se se considerar que pode haver algumas organizações sociais cujos negócios se distribuem em vários lugares diferentes, inclusive aquelas com sistemas de comunicação que diluem as responsabilidades de tomada de decisão84.




    Isso ocorre porque a necessidade de delegar a tomada de decisões a diferentes níveis de hierarquia geralmente não é acompanhada por um sistema de responsabilização - chamada accountability em inglês - este conceito nem mesmo tem uma boa tradução para o português85.




    Quando algo dá errado, como corrupção, um funcionário pode facilmente culpar outro funcionário, passar a bola para o próximo na lista e assim por diante. A maior preocupação acaba sendo a de preencher a papelada burocrática de forma que nenhuma responsabilidade lhe possa ser atribuída86. Esse é um sério problema do protótipo de tablado ou hierarquizado, qual seja, o funcionário de maior hierarquia organizacional, em havendo problemas nessa estrutura, vai se valer da hierarquia para se proteger, pra fazer valer sua vontade. Indagação que aqui se faz necessária: subtraído, tirado o gatilho hierárquico, é possível se comandar uma estrutura como esta? É possível influenciar? Fazer a diferença?




    Este tipo de estrutura, como já sublinhado, é utilizado em muitas instituições e organizações privadas, mas com o passar do tempo, as organizações vão deixando de lado essa espécime em pró de outras estruturas mais eficientes. A guisa de ilustração, é possível se falar em gestão horizontal, padrão em que os funcionários têm discricionariedade para tomar suas próprias decisões. Neste modelo, grandes grupos de funcionários relatam haver apenas um gerente. É um sistema mais informal, bastante comum em empresas menores87.




    As vantagens desse novo arquétipo é que os funcionários se sentem mais motivados, porque há menos burocracia e mais liberdade quando se lida com problemas. Além disso, esse modelo de gestão tem um custo menor porque não há a necessidade de contratar vários gerentes88.




    As estruturas verticais e horizontais têm formas bastante diferentes de tomada de decisões. Em uma organização vertical, as decisões vêm sempre de cima para baixo, seguindo a hierarquia. Os colaboradores recebem um conjunto de orientações a seguir e devem trabalhar de acordo com o que lhes é passado89.




    Em sentido oposto, as organizações horizontalizadas capacitam os seus funcionários para tomar decisões operacionais diárias e os incentiva a consultar a administração sobre as questões mais relevantes. A equipe é gerida por meio de metas estabelecidas, também levando em consideração as políticas da empresa, que devem ser respeitadas por questões legais e de segurança90.




    Nesta breve reflexão, destacamos os termos gestão horizontal e gestão vertical que se referem ao tipo de estrutura organizacional adotada pela empresa. A gestão vertical corresponde ao modelo tradicional, e a gestão horizontal é típica da era da informação. De acordo com um padrão ou outro, uma instabilidade é possível ocorrer na gestão, mas raramente por “deficiência de formação”, provavelmente por “crise de inspiração”.




    Permita-nos insistir nesta conjecturação. Para entender a importância da gestão empresarial, basta imaginar a empresa como um organismo vivo. Nesse caso, cabe ao gestor manter esse organismo saudável, integrando todos os órgãos e sistemas para um perfeito funcionamento. Ocorre que isso nem sempre é possível, especialmente diante de um cenário econômico mundial cada vez mais integrado, volátil, imprevisível e complexo, o que aumenta as incertezas, podendo causar mudanças bruscas na saúde desse organismo com sérios riscos de comprometimento do futuro da organização.




    Imaginemos que uma dessas possíveis imprevisibilidades ou incertezas tenha atacado o organismo empresarial e provocado forte impacto em sua, até então, saudável gestão, e, prontamente diagnosticado, identificou-se tratar de um vírus letal por nome “corruptus”. A primeira atitude que um líder bem treinado tem a fazer é “inspirar”, tirar os seus funcionários da zona de conforto. Transmitir confiança para que os colaboradores possam vencer desafios. Daí a importância de uma gestão atenta e bem planejada.




    Uma importante indagação neste momento reflexivo se impõe: diante do identificado e brutal ataque viral ao organismo empresarial, uma vez subtraída a possibilidade da utilização do “gatilho da inspiração”, de que outra ferramenta poderá se valer o gestor para evitar o colapso total do organismo lesionado? Do medo? Da ameaça? Do favor?




    É aí que entra a “criatividade”, a “espiritualidade”, a “influência” [...] o “compliance”. O compliance é a ferramenta recomendável para o enfrentamento de situações dessa envergadura, porque mostra a preocupação do organismo lesionado, não apenas evitar e eliminar erros que prejudiquem a organização, mas também expor à fraude e à corrupção aos agentes da investigação. Estar em compliance, portanto, demanda a transformação e afastamento da cultura perversa de lucro a todo custo, da centralização do poder, da liderança fraca e autocrática, que fomentam a corrupção, disseminam tolerância e conformismo aos comportamentos ilícitos e imorais em prol de vantagens individualistas91.




    A adoção do compliance, além de proporcionar o fortalecimento e clareza da base cultural, princípios e objetivos organizacionais, pode ser o estopim para o fraturamento de padrões negativos, uma vez que exige o redirecionamento do papel da liderança e a construção de processos mais rigorosos. Isso retira a subjetividade do poder de decisão e exige a efetiva adoção de comportamentos positivos, transparentes e íntegros, através da criação de um ambiente que estimule o comprometimento, a responsabilidade e a confiança92.




    O compliance é, em uma visão mais humanista, a conscientização da real função social da empresa, do resgate aos deveres de diligência e lealdade, com o equilíbrio entre poder e responsabilidade, estimulando à remodelagem institucional das organizações93.




    Em suma, na perspectiva desta reflexão, é o compliance o caminho central para orientar a ‘conduta espiritual’ a partir da jornada pelas nove camadas do Inferno – A Divina Comédia –, como forma de influenciar a disrupção nas organizações ultrajadas, não obstante, evidenciar de forma técnica, aos agentes da investigação, que o organismo social está em constante treinamento, em diligente análise as suas ações e decisões.




    
§ 1.2.1 PRIMEIRA CAMADA: O LIMBO (VALE DOS PAGÃOS)





    O primeiro nível, ou primeira camada do Inferno é chamado “Limbo”. Aqui residem os não-batizados e os pagãos virtuosos, como Julius Cesar, Euclides, Aristóteles e o próprio Virgílio. Eles não podem ser admitidos no Céu, sendo punidos apenas vivendo em uma versão menor do sofrimento infernal.




    Ao chegarem aos portões do Inferno Virgílio e Dante veem inscritos os seguintes dizeres: “Abandonem toda esperança, vocês que entram aqui”.




    No “vestíbulo” do Inferno Dante compreende, ante os personagens ali identificados, que se trata de almas conhecidas como “Os Oportunistas”. Eles não escolheram o mal nem o bem em suas vidas - apenas eles mesmos. É a velha mentalidade de tolerar a corrupção (“rouba, mais faz”), desde que o político tenha realizações para mostrar.




    O bordão “rouba, mais faz” surgiu na política brasileira na década de 50 quando os cabos eleitorais do político Adhemar de Barros tentavam defendê-lo dos adversários que o acusavam de ser ladrão. Até hoje essa frase é repetida por milhares de pessoas para justificar o voto em candidatos fichas-suja, corruptos, desonestos ou descomprometidos com a res pública94.




    Por conta desta e outras alcunhas, no Brasil, boa parte da população acha que somos um país extremamente corrupto devido aos sucessivos escândalos políticos de desvios de dinheiro público aliado à impunidade dos envolvidos na maioria dos casos. Daí surge outra “máxima” do senso comum: “o poder corrompe”. A frequência de denúncias e a falta de punições criou uma imagem deformada, de que a política aqui é, necessariamente, corrupta95.




    Para estudiosos do tema, com razão, todas essas noções são equivocadas, pois faz com que a corrupção seja aceita de uma forma quase natural, ou seja, se alguém for eleito para um cargo público, espera-se que esse alguém seja desonesto96.




    Outro pecado que se pode conjecturar aqui no vale dos pagãos é o tal “jeitinho brasileiro”, bastante introjetado em nossa cultura política. É como se estivesse no nosso DNA comportamental97.




    Em regra, o tal “jeitinho brasileiro” é uma forma de burlar, é um atalho para encurtar ou mesmo torna o caminho mais fácil. Utiliza-se da rede de relacionamento, da omissão ou da conivência das pessoas, promovendo vantagens pessoais a alguém. O jeitinho faz um ganhar e outro perder, tira a chance de quem é correto e privilegia quem não é98.




    O jeitinho está enraizado em pequenas práticas que vão ganhando força, dando o tom da cultura política, estabelecendo-se nas relações sociais e sendo a base para os diferentes níveis de corrupção do País99. Ocorre, porém, que estudiosos do tema começam a relativizar essa tese. Destaque para os antropólogos Lívia Barbosa e Roberto DaMatta, que definem o jeito como algo relativo, que pode ser visto tanto como algo bom quanto ruim. No livro “O Jeitinho Brasileiro: a arte de ser mais igual que os outros”, Livia Barbosa mostra a ambiguidade do conceito100:




     “[…] o jeitinho é sempre uma forma “especial” de se resolver algum problema ou situação difícil ou proibida; ou uma solução criativa para alguma emergência, seja sob a forma de conciliação, esperteza ou habilidade. Portanto, para que uma determinada situação seja considerada jeito, necessita-se de um acontecimento imprevisto e adverso aos objetivos do indivíduo. Para resolvê-la, é necessária uma maneira especial, isto é, eficiente e rápida, para tratar do ‘problema’”101.




    No mesmo livro, Barbosa destaca outro ponto interessante. O jeitinho brasileiro pode ser visto tanto como um favor ou uma forma de corrupção. Segundo o autor, esse tal jeitinho ficará localizada entre esses dois polos, onde o primeiro é positivo (favor) e o outro é negativo (corrupção), podendo ser mais inclinado para um lado ou para o outro. O que caracterizaria o jeito como algo positivo ou negativo depende da situação em que ele ocorre e a relação que existe entre as pessoas envolvidas102.




    Por essa visão mais abrandada, é o jeitinho brasileiro, sem dúvidas, uma característica marcante do brasileiro. Revela toda a sua flexibilidade e sua criatividade – o “gingado” do brasileiro. Isso pode nos trazer coisas boas e inovações para o nosso cotidiano, mas é preciso estar atento, porque no momento em que utilizamos isso de forma a nos beneficiar em detrimento dos outros, estaremos sustentando uma visão negativa de malandragem, e, portanto, de pessoas corruptas103.




    Em resumo, mudar esse comportamento só seria possível com mecanismos de controle e de fiscalização que coíbam ou reduzam as condições para práticas corruptas. Compliance, como se viu, é conformidade ao estrito cumprimento das normativas internas e externas por parte das organizações e de seus colaboradores, objetivando assegurar a lisura e eficácia das operações. O jeitinho, em outro giro, caracteriza-se por ser um conceito intermediário entre o favor e a corrupção, apesar de poder pender para ambos os lados, dependendo da situação e dos atores envolvidos. Esses atores, comumente, são desconhecidos entre si, e é perante a situação objeto do jeitinho que eles se igualam. O jeitinho é uma forma de fazer com que o outro se comova com sua situação; é torná-lo cúmplice, amigo, família, igual, para a resolução do problema.




    
§ 1.2.2 SEGUNDA CAMADA: VALE DOS VENTOS (LUXÚRIA)





    Neste vale começa o inferno propriamente dito. No local encontra-se a sala do julgamento feito por Minos, o antigo rei de Creta, o juiz do inferno. Embora tivesse sido um tirano em vida, ele era conhecido por sua sabedoria e justiça, o que o tornou o candidato perfeito para julgar os mortos.




    No vale dos ventos estão aquelas almas submersas que cometeram o pecado da luxúria, elas traíram sua razão para seus apetites carnais. Como punição, elas são atormentadas por furacões e ventanias representando os vícios da carne, que assim como o vento, os levavam de encontro ao pecado.




    Transportando este breve pensamento alegórico para a realidade empírica, diria Lúcio Aneu Sêneca ou Sêneca, um dos mais célebres advogados, escritor e intelectual do Império Romano, verbis: “Não existe vento favorável para o marinheiro que não sabe aonde ir”. Ao utilizar esta metáfora Sêneca ressalta a importância de termos foco na vida, porque, só assim, conseguiremos atingir um objetivo.




    Internalizando com firmeza a metáfora de Sêneca em nossas consciências, entendemos que a vida possa ser comparada a um veleiro, conduzido pelo marinheiro a um destino ideal, seguro. De todas as boas qualidades de que um líder precisa, talvez a mais importante seja estabelecer uma visão clara e acolhedora aos seus seguidores. O marinheiro que não sabe para onde ir é uma pessoa sem rumo. Sem direção não há como ir, não há “regra” para se governar, um marinheiro que não sabe para onde ir nunca terá vento de popa, pois ele mesmo vive na incerteza.




    Recorde-se aqui o canto do mestre Paulinho da Viola: “Faça como o velho marinheiro/ Que durante o nevoeiro/ Leva o barco devagar”. Este trecho de “Argumento” nos faz recordar a célebre frase, Keep Calm and Carry On, mantenha a calma e siga em frente. Esta foi uma frase motivacional criada (e não utilizada na ocasião) pelas autoridades britânicas durante a II Guerra Mundial para manter elevado o moral da população civil debaixo de bombardeio alemão. Não seria exagero dizer que o slogan, em sua versão original, amolda-se cirurgicamente ao caso da mulher do fluxo de sangue, registrada nos três Evangelhos Sinóticos (Mateus 9:20-22; Marcos 5:25-34; Lucas 8:43-48).




    A história desta mulher tem muito a ensinar. O sangramento em seu corpo a enfraqueceu. Havia um preconceito enorme da sociedade em se aproximar de uma pessoa com tal enfermidade. Todo aquele que tocasse uma mulher com fluxo de sangue, seria considerado impuro. A perda contínua de sangue causa muita fraqueza na enferma. Entretanto, a dor maior era talvez não da doença física, mas da doença social. Ela não podia confraternizar, viver entre amigos, não poderia se casar. Essa mulher gastou todos os seus recursos com os médicos de sua época, mas nenhum medicamento resolveu o seu problema, e sua saúde piorou muito nos últimos doze anos (Marcos 5: 25,26).




    Essa mulher estava diante de um grande nevoeiro físico, social e espiritual. Debilitada, sem qualquer esperança até aquele momento, ela ouviu falar que o Messias prometido, Yeshua Hamashiach, estava por perto, a fé genuína se acendeu no seu íntimo. Havia uma grande multidão em volta de Yeshua, mas a mulher se manteve calma e seguiu em frente até conseguir se aproximar do Mestre e tocar na orla de seu vestido (Mateus 9:20-21). Ela tinha tanta fé em Yeshua que acreditava que bastava um toque em sua veste! E, no momento em que tocou na veste de Yeshua, foi curada do fluxo de sangue.




    Como o velho marinheiro que durante o nevoeiro leva o barco devagar, a mulher do fluxo de sangue, mesmo diante de forte neblina que caíra sobre a sua saúde, levou devagar e avante seu debilitado barquinho, na certeza de que inexiste vento favorável para o marinheiro que não sabe aonde ir. Ao decidir ir ao encontro e tocar na veste do Messias prometido foi o vento que soprou, a onda que ondulou em direção a cura da sua moléstia.




    Vimos que no vale dos ventos também abriga as almas atarantadas que praticaram o pecado da luxúria ou lascívia, que é uma emoção de intenso desejo pelo corpo. Segundo a doutrina católica, trata-se de um dos sete pecados capitais. Entre essas almas, Virgílio aponta muitas figuras famosas e luxuriosas, incluindo Dido, Cleópatra, Helena de Tróia, Aquiles e Paris de Tróia.




    Em sua passagem pelo vale da luxúria ou lascívia, Dante se liga na trágica história do casal Paolo e Francesca. Francesca, em vida terrena, foi uma mulher muito conhecida da alta cúpula real de Ravenna, na Itália. Ela estava presa em um casamento político sem amor e havia se apaixonado pelo irmão mais novo de seu marido, Paolo. Quando o marido descobriu o caso, assassinou os dois. Dante fica impressionado com a história de Francesca e a injustiça de seu tormento.




    Luxúria fala de prazer, sexo e sensualidade. Ela está ligada a um desejo intenso pelo corpo e pelo prazer carnal. É uma contaminação espiritual e um desordenamento dos desejos sensuais. Em outras palavras, a luxúria é o desejo desmesurado do prazer que faz do seu portador um refém do sexo. A luxúria é o mais sedutor dos pecados capitais. A sedução da luxúria vem do seu objeto, o sexo. O ter, o poder, a vaidade, a comida e a bebida seduzem, mas o sexo faz perder a cabeça. A luxúria é o pecado que faz perder a cabeça pelo desejo desenfreado de prazer sexual. É tão poderoso e sedutor esse pecado capital que Yeshua chegou a afirmar que o simples olhar desejante para o corpo de outro/a, já é pecado, o pecado da luxúria104.




    A luxúria, por outro lado, é também um dos males com muitas possibilidades metafóricas no mundo dos negócios. Basta rememorar o célebre caso do CEO da HP, Sr. Hurd. De uma hora para outra a vida do presidente da HP virou um inferno quando Jodie, conhecida como “pantera faminta” no meio pornográfico, entrou na Justiça com a seguinte acusação: ela teria sido assediada por Hurd. Detalhe interessante: a ex-atriz pornô jura que não cedeu aos insistentes apelos do executivo, e, portanto, eles jamais fizeram sexo105.




    Jodie laborou como consultora de marketing da HP entre 2007 e 2009. Seu trabalho consistia principalmente em organizar convenções e encontros entre a diretoria da HP e clientes. Quando os boatos a respeito do suposto romance com o chefão da companhia de computadores começaram a deixar o âmbito interno da empresa, Jodie acabou sendo demitida. Sentindo-se traída, ela decidiu levar o caso à corte americana. Hurd, casado e pai de dois filhos, teria se safado não fosse uma investigação conduzida por outros integrantes da diretoria da empresa – subordinados dele, a propósito. Descobriu-se que o CEO da HP falsificara informações de gastos pessoais no valor de US$ 20 mil. Segundo o dossiê apresentado à Justiça, o dinheiro foi torrado em viagens de luxúria com Jodie. A companhia requereu, judicialmente, o dinheiro de volta106.




    Enfim, esta e outras centenas de casos forçaram as mulheres a perder o medo de denunciar casos de abuso, mas ainda há um longo caminho a percorrer. Portanto, proporcionar um ambiente acolhedor onde elas se sintam seguras e respeitadas tornará a empresa mais saudável. Para além disso, é importante que as corporações tenham um departamento de recursos humanos forte e eficiente para lidar com os casos de abuso, além de palestras e ações de conscientização sobre o tema, pode contribuir para tornar o ambiente de trabalho um ambiente de respeito a todos107.




    
§ 1.2.3 TERCEIRA CAMADA: LAGO DE LAMA (GULA)





    É o vale destinado aos pecadores gulosos que, atolados numa lama suja, são punidos por uma forte chuva de granizo, água e neve, e vigiados, arranhados, esfolados e dilacerados pelo mitológico Cérbero, o cão de três cabeças. No sentido literal, este pecado está diretamente relacionado ao consumo excessivo de alguma comida ou bebida. Engolir algum alimento ou bebida sem apreciar: o “comer por comer”108.




    No mundo corporativo a gula pode ser equiparada ao egoísmo. A falta de trabalho em equipe, ou seja, a não divisão de tarefas pode ser um indício da gula no ambiente corporativo. Ninguém gosta de um líder centralizador, tampouco de alguém que não saiba compartilhar suas vitórias com os demais contratados. Por isso, se alguém pretende manter o clima corporativo agradável, bem como seu emprego, é preciso se pensar na forma de como concentrar e distribuir atividades. Como evitar esses comportamentos?




    É importante que os lideres, coordenadores e diretores estejam sempre atentos na hora da divisão de tarefas e na hora dos elogios. Estar sempre atento a cada vitória individual, mas principalmente às vitórias do grupo. O funcionário precisa saber trabalhar em equipe, dividir tarefas e responsabilidades. E, assim, criar um bom relacionamento com os clientes e equipe109.




    Válido enriquecer nossas reflexões sobre a “gula corporativa” com uma história verídica sobre determinado hospital público que, podemos dizer, “teve mais fome que barriga.” Um hospital público decidiu fazer um investimento numa máquina para TAQ110. Um investimento que preconizava a vontade de todos num novo posicionamento da instituição. No entanto, face ao nível de ambição que incutiram, concluíram que, ao invés de apenas uma máquina, o ideal seria comprar duas111.




    Conscientes do avultado esforço face às disponibilidades financeiras do Hospital, negociaram com a tutela o aumento do seu orçamento. Os argumentos apresentados foram suficientemente convincentes e, no final, conseguiram o apoio desejado. Quando foram implementar as máquinas, descobriram que só tinham capacidade energética para funcionar com uma de cada vez112.




    Ainda na perspectiva da terceira camada do inferno, percebam que as almas dos errantes que ali habitam estão atoladas em um charco de lama, sem saída, sem qualquer esperança. É, como se denota, lugar de extremo sofrimento. Este sofrimento, quando transportado para a realidade empírica, nos faz recordar interessante artigo (A Gula das Metrópoles), da lavra de Carolyn Steel, arquiteta e autora do livro Hungry City: How Food Shapes Our Lives (Cidade com Fome - Como a Comida Define Nossas Vidas, ed. Chatto & Windus). A autora aborda questão referente ao sofrimento que as populações das grandes cidades estão passando por conta do déficit de alimentação113.




    Da sociedade pré-histórica à pós-moderna, o comportamento alimentar passou por grandes mudanças. Carolyn Steel disse que o desenvolvimento das cidades e da agricultura industrializada mudou a relação entre as pessoas e os alimentos, principalmente com o advento de novas tecnologias que facilitaram a fabricação, a produção e o transporte dos alimentos que deixaram de ser produzidos próximos das cidades e passaram vir de qualquer lugar do mundo114.




    As cidades, como sabido, sempre estiveram organizadas em torno da alimentação: transporte, concentração, vendas, processamento e culinária. A comida é a lógica da nossa cidade e do nosso estilo de vida, até que um dia ela foi substituída pelo capital, ou seja, a sociedade, que sempre viveu em torno das cadeias de valor alimentar, abriu mão desse tradicional modo de vida, organizando-se para acumular capital115. É a lógica da ganância ilimitada. E é essa lógica ilimitada, não a da comida, que ameaça o planeta hoje.




    Essa desconexão entre cidade e comida, que Steele chamou de “era não geográfica” dos alimentos, se expandiu por todo o mundo nas últimas décadas. Numa época em que os preços globais dos alimentos estão em alta, as pessoas que passam fome, segundo a autora, são as mais desvalidas, que também perderam esse nexo de proximidade com a produção de alimentos, bem como, pra piorar o quadro, não têm dinheiro para comprar a refeição que vem de lugares longínquos116.




    A bem da verdade, as pessoas já estão passando fome, e a situação deve piorar – essa é a parte mais trágica – por conta da “gula das grandes metrópoles” que, ao massificarem a industrialização precoce, provocaram a ruptura entre o vínculo social, o território e a cultura gastronômica. As grandes corporações alimentícias, que se desenvolveram com o beneplácito e o estímulo dos governos ocidentais, estão tomando conta de todo o mercado117.




    Com a industrialização maciça, toda a produção e distribuição de alimentos estão concentradas nas mãos de algumas poderosas empresas. Com isso, a agricultura de menor escala está desaparecendo, tanto pela competição como por se tornar refém dessas grandes empresas transnacionais. Para os africanos, por exemplo, a alimentação sempre dependeu da distribuição de comida por parte de entidades assistenciais, e nunca se pensou decididamente em ajudá-los a produzir118.




    O continente, infelizmente, caminha em sentido contrário a autossuficiência. É claro que muitos países africanos sofrem com a falta de água, mas a situação não precisava ser tão ruim quanto é. Regiões inteiras se tornaram dependentes desse modelo, e agora a ONU não consegue alimentar essas pessoas porque o preço da comida subiu119.




    Para Steel, a solução é conter o desejo (a gula) do mundo desenvolvido em cada vez mais concentrar comida e voltar a regionalizar a produção de alimentos, respeitando as estações do ano e as características dos países. Essa reconexão entre cidade e comida é algo que ela considera fundamental para o início da “era neogeográfica120”121.




    Resumindo, para a autora a produção precisa voltar a ser regionalizada novamente. É necessário que as cidades se reconectem com o mundo natural, com áreas produtivas dentro delas. Enquanto isso parecer uma luta, não estaremos investindo nossos melhores recursos na busca de alimentação sustentável122.




    
§ 1.2.4 QUARTA CAMADA: COLINAS DE ROCHA (GANÂNCIA)





    Neste vale vivem os avarentos e pródigos. Aqui, as riquezas materiais vindas da vida terrena se transformariam em enormes barras de ouro, que uns deveriam empurrar contra os outros, em oposição à suas atitudes em Terra.




    Ao trasladarmos o vale da ganância pra realidade empírica, é lúcida a compreensão de vivermos em constante transformação comportamental na sociedade moderna. A ostentação e o consumismo, no final do século XX e início do XXI, têm andado de mãos dadas. Afinal, para exibir o luxo que supostamente as rodeia, as pessoas costumam investir quantias que muitas vezes são superiores a suas reais possibilidades financeiras123.




    Desse comportamento exibicionista brotam outros, como a compulsão por compras, a inadimplência, o narcisismo ou egocentrismo e assim por diante. Tudo isso pode evoluir para quadros de doenças psicológicas124.




    A ostentação, por exemplo, é constituída pelo ato de enfatizar a falsa realidade. Ao passo que, o consumismo é um comportamento de compra compulsivo. Para entender melhor a relação entre esses conceitos, é necessário olhá-los de forma isolada125.




    A ostentação é um comportamento que não necessariamente demanda o consumo exagerado de qualquer coisa, mas somente a exibição de algo - que pode inclusive nem ter sido comprado pela pessoa que ostenta, mas pertencer a outra, por exemplo126.




    O consumismo, em outro giro, pode encorajar a ostentação. No entanto, à semelhança do outro termo, o comportamento de consumo exagerado subsiste por si só. Por essa razão, nem sempre está diretamente relacionado ao exibicionismo desnecessário127.




    Apesar da distância semântica entre os termos, na prática, quando eles se unem, influenciam a construção de estereótipos marcados pelo excesso, pelo descontrole e pelo total desinteresse por um estilo de vida modesto e discreto128.




    Ostentação e consumo excessivo, destarte, quando confrontados com a realidade empresarial atual, não encontra ambiente favorável, especialmente por conta da crise pandêmica que assola o planeta. A redução de custos, que sempre foi pauta importante na gestão de qualquer empresa, por conta da crise, volta a ser matéria primacial. Infelizmente, alguns colaboradores, ou mesmo patrões, insistem em priorizar as conquistas de bens materiais sobre o crescimento pessoal, o que implica numa vida cheia de incertezas. Nesse “mundo líquido”, expressão utilizada pelo sociólogo polonês Zygmunt Bauman, em sua obra “Vida para o Consumo”, a sociedade consumista dilui os valores morais.




    Insistindo nessa concepção baumana, vale deduzir que o conceito de sociedade líquida129, que ao contrário da que existiu no século XX (sociedade sólida), não pensa a longo prazo e não tem a sua força voltada para o alcance de um objetivo. Sendo assim, o que antes tinha valor na durabilidade de um produto, hoje está focado nos desejos imediatos do século XXI. Em relação a essa mudança social, é possível notar o vício que os indivíduos têm pela exposição de suas vidas pessoais e conquistas materiais.




    Em termos mais objetivos, o que Bauman está a lecionar é que a “lógica do consumo” substituiu a “lógica da moral”, e assim, as pessoas passaram a ser fortemente analisadas não pelo que elas são, mas pelo que elas compram. Percebam que a ideia de compra também adentrou nas relações sociais, e as pessoas passaram a comprar afeto e atenção130.




    Sob essa perspectiva líquida, os relacionamentos interpessoais ficaram extremamente abalados. As redes sociais e a internet serviram de ferramenta para a intensificação do que Bauman chamou de “amor líquido”: a relação de pseudoamor da modernidade fluida. Não se procura uma companhia afetiva e amorosa como era na modernidade sólida, mas se procura uma conexão (que pode ser sexual ou não, sendo que a não sexual substitui o que era a amizade) que resulte em prazer para o indivíduo. O imperativo da modernidade líquida é a busca por prazer a qualquer custo, mesmo que utilizando pessoas como objetos. Aliás, na modernidade líquida, o sujeito torna-se objeto131.




    Pela ótica fluida, percebam, as conexões estabelecidas entre pessoas são laços banais e eventuais. As pessoas buscam um número grande de “conexões”132, pois isso se tornou motivo de ostentação. O próprio sexo, a título de ilustração, reduziu-se a mero objeto de prazer. Com razão, enquanto o sexo, para a sociedade sólida, era visto como compartilhamento de emoções, de amor, símbolo de confiança entre duas pessoas, na modernidade líquida, ao contrário, o sexo é visto como mero instrumento de prazer e não deve ser medido qualitativamente, mas quantitativamente: quanto mais frequente e com o maior número de pessoas possíveis, melhor. Quanto menor o vínculo entre parceiros sexuais, melhor133.




    O consumo, portanto, tornou-se um imperativo na modernidade líquida. Criou-se todo um aparato para que o capitalismo consiga progredir desenfreadamente por meio do consumo irracional. Para além do que o filósofo e sociólogo alemão Karl Marx observou em sua época, um fetiche pelo consumo, criou-se um fetiche pelas marcas, deixando de importar o produto em si, mas a sua fabricante e o seu preço134.




    Consumo, conclusivamente, sempre foi sinônimo de status, mas, na modernidade líquida, o consumo e o status são expressivamente dotados de uma carga simbólica muito mais intensa do que era na modernidade sólida. O sujeito é objetificado pelo capitalismo, tornando-se apenas o que ele consome, e não mais o que ele é. Na lógica da modernidade líquida, o sujeito é aquilo que ele consome135. Assim, podemos dizer que a sociedade líquida é uma sociedade de consumidores - o consumo se tornou o elemento central da identidade do ser humano.




    Indagação que merece defrontamento neste espaço: como prevenir os colaboradores para que as relações líquidas não destruam automaticamente conquistas importantíssimas para o trabalho ou os negócios?




    Vimos que na modernidade líquida, o indivíduo é que moldará a sociedade à sua personalidade. O sujeito será definido pelo seu estilo de vida, por aquilo que ele consome e o modo que consome. As pessoas se deslocam mais facilmente e podem viver em vários lugares do mundo, sempre quando têm recursos para tal136.




    Pode-se, portanto, dizer que a modernidade é considerada “líquida” porque tudo acontece de maneira rápida e fluida. Nos “tempos líquidos”, nada dura o bastante, e a modernidade é repleta de sinais confusos que estão propensos a mudar com rapidez e imprevisibilidade137.




    Ou seja, como tudo é incerto, as pessoas precisam aprender a ser flexíveis nos empregos e a desenvolver muito mais habilidades do que as pessoas precisavam antigamente. Isso porque são grandes as chances de terem diferentes empregos ao longo da vida e em diferentes ramos138.




    A modernidade líquida, segundo extraímos das lições de Bauman, é um mundo sem forma, de incertezas, de medos, de ausência da concepção de progresso e fragilidade nas relações sociais. Na série de televisão britânica, Black Mirror, por exemplo, a protagonista Lacie Pound, interpretada por Bryce Dallas Howard, vive em uma sociedade onde as pessoas vivem em função da popularidade e avaliação em uma escala de uma a cinco estrelas. Quanto mais alta a avaliação, mais benefícios as pessoas têm, o que faz com que Lacie se torne uma pessoa obcecada com seu índice de aprovação. Sua ansiedade e angústia para alcançar a nota potencial que a fará mudar de vida faz com que atos extremos sejam tomadas, mostrando como é fugaz a relação do inalcançável139. Como compatibilizar, como enfrentar, essa realidade social líquida dentro das estruturas organizacionais?




    No enfrentamento a essas anomalias líquidas, as empresas têm recorrido a psicologia que, inclusive, possui uma vasta área de atuação e é dentro dela que podemos encontrar a “psicologia organizacional”140. O objetivo desta ferramenta na organização é dar suporte aos colaboradores no aspecto de trabalho em grupo, ajudando a ter flexibilidade, adaptabilidade, participar efetivamente na busca de resultados, agir criativamente e inovar processos e métodos organizacionais, proporcionando um melhor ambiente de trabalho141. Por isso, buscar sempre novos conhecimentos e aperfeiçoar o que sabemos é essencial para sobreviver à modernidade líquida no trabalho.




    Em busca de soluções, estudiosos do tema sustentam que o homem precisa “recuperar a espontaneidade e a criatividade, que são inatas a ele, e que estão bloqueadas ou perdidas no seu desenvolvimento por todos os tipos de pressão sofrida na sociedade” (Moreno, 1987). Para o autor, era de vital importância pensar a respeito da interação humana, levando em conta, principalmente, o tempo presente; tratando-se de averiguar a relação presente e as correntes afetivas, tais como estão sendo transmitidas e captadas aqui e agora142.




    Para resgatar as habilidades criativas e espontâneas no homem, Moreno criou a “Sociometria”, que trata toda situação humana com a intenção de descobrir e ajustar transtornos e conflitos, considerando os elementos inseridos no momento investigado, como fatores econômicos, religiosos, culturais, biológicos e psiquiátricos (Moreno, 1992)143.




    Segundo o autor, ao nascer, a criança é inserida em um conjunto de relações, primeiramente com sua mãe (que é seu primeiro ego auxiliar), seu pai, seus irmãos, seus avós, seus tios etc., denominados de “Matriz de Identidade”; sendo assim, o indivíduo deve ser concebido e estudado através de suas relações, uma vez que ele necessita do outro para estabelecer relações interpessoais, sejam familiares, profissionais, sociais, culturais, sexuais etc. Para ele, as relações interpessoais decorrem do encontro, que é a experiência essencial da “relação télica”144, é o apelo para a sensibilidade do próximo, é o apelo da espontaneidade145.




    Aqui temos a necessidade da expansão do projeto de Moreno, que considerava que o indivíduo deveria ser estudado através de suas relações interpessoais. Para ele, o homem é um indivíduo social, que nasce em sociedade e necessita dos outros para sobreviver, sendo apto para conviver com os demais146.




    Na verdade, o psicodrama é, também, um instrumento de diagnóstico psicossocial, que focaliza os aspectos relacionados ao modo de vida, ao comportamento e às relações interpessoais dos indivíduos, tendo como coadjuvante o teste sociométrico (socius = social; metrum = medida), instrumento elaborado por Moreno (1974), que é o estudo matemático de características psicológicas dos conjuntos sociais a partir de métodos quantitativos. Esse método é destinado a avaliar a dimensão grupal, pois contempla os aspectos qualitativos e quantitativos na análise das relações interpessoais do grupo147.




    Em síntese, psicodramatizar consiste em um ato de busca, em um processo de descoberta, pois o homem está no que faz e não no que oculta148. A atuação do psicólogo é, portanto, de grande importância nesse novo processo, pois com a ajuda dele a organização poderá oferecer aos seus colaboradores um ambiente melhor e soluções aos problemas organizacionais, fazendo com que os funcionários possam sentir-se mais motivados para desempenhar bem suas tarefas.




    
§ 1.2.5 QUINTA CAMADA: VALE DO RIO ESTIGE (IRA/RAIVA)





    Este vale abriga os mortos acusados de ira/raiva. O vale do Rio Estige é o lugar dos que cometeram o pecado da ira, e aqui a punição seria lutarem uns com os outros na margem do Rio Estige, com Lúcifer escondido abaixo da lama escura.




    Dante, ao adentrar no vale da ira e se deparar com um de seus maiores rivais políticos, deixa a sua ira transbordar, o que acaba marcando o início de sua transformação, pois ele buscava vingança pelo exílio que em vida fora submetido por àquela alma em sofrimento no vale da ira.




    Essa questão da ira/raiva precisa ser bem compreendida, pois, segundo o aconselhamento bíblico, ao homem é dado a faculdade de irar-se. O salmista Davi, por exemplo, escreveu: “Irai-vos e não pequeis; consultai no travesseiro o coração e sossegai” (Salmo 4:4). O Apóstolo Paulo reforça esse ensinamento dizendo: “Irai-vos e não pequeis; não se ponha o sol sobre a vossa ira”. Há outras passagens bíblicas, no entanto, que reprovam a ira, como, a título de registro, destacamos o texto “Não permita que a ira domine depressa o seu espírito, pois a ira se aloja no íntimo dos tolos” (Eclesiastes 7:9). A questão aqui é a seguinte: até onde podemos sentir, extravasar ira sem pecar?




    Primeiramente precisamos definir o que é Ira. Pois bem, segundo o Dicionário Aurélio da Língua Portuguesa, ira é um sentimento da “cólera”, “raiva”, “indignação”, desejo de “vingança”. Aristóteles, em suas magistrais lições, define raiva como “um desejo, acompanhado de dor, de vingança percebida, em razão de uma desconsideração percebida em relação a um indivíduo ou seu próximo, vinda de pessoas das quais não se espera uma desconsideração” (2.2.1378 a 31-33)149.




    Antes mesmo de Sêneca, Aristóteles já dizia que a ira começava com uma “irritação” (retornaremos a essa abordagem). Geralmente sai-se bem quem a controla. E mais do que você saber controlar-se é saber mostrar que você está controlado150. Talvez seja este o sentido apontado pela Bíblia Sagrada ao destacar a ira sendo atribuída à pessoa de Yahweh (1Rs. 11:9; Sl. 7:11; Hb. 12:29). Além disso, temos registrado nos Evangelhos que Yausha ficou irado (Mc. 3:5; Jo. 2:15-17), e mais a frente, como alhures destacados, encontramos o Apóstolo Paulo escrevendo: “Irai-vos e não pequeis”. Então, retomando nosso questionamento, destacamos: como devemos compreender tais passagens?




    A ira demonstrada por Yausha e apontada por Paulo deve ser compreendida como um tipo de “indignação” em defesa da justiça, isto é, a ira nesse caso é uma “justa indignação”. A justa indignação, segundo lições aristotélicas, é a dor que se experimenta ao ver a sorte de alguém que não a merece; e o coração que se indigna ao ver sofrer alguém por uma desgraça não merecida. Podemos saber com certeza que nossa ira ou indignação é justa quando direcionada ao que enfurece o próprio Divino. A raiva e a indignação são justamente expressas quando confrontamos o pecado. Um bom exemplo seria a ira contra o abuso infantil (pedofilia), a pornografia, o racismo, a atividade homossexual, o aborto e outros.




    Apegado a essa cosmovisão espiritual, é razoável concluir que a ira em si não é necessariamente condenável, visto que o próprio Yahweh é um Deus irado, de modo que sua ira “se revela do céu contra toda a impiedade e perversão dos homens que detêm a verdade pela injustiça” (Rm 1:18), ou seja, a ira de Yahweh é santa, é justa e é uma de suas perfeições151.




    Ao enfrentar esse tema de forma empírica, que é o que nos interessa neste momento mais de perto, temos que a ira, para estudiosos da matéria, é, a bem da verdade, uma “emoção”. Emoção, numa definição mais geral, é um impulso neural que move um organismo para uma ação. Emoção, a outro giro, não se confunde com “sentimento”. Este, são informações que seres biológicos são capazes de sentir nas situações que vivenciam, porque, é um estado psicofisiológico. O sentimento, por outro lado, é a emoção filtrada através dos centros cognitivos do cérebro, especificamente o lobo frontal, produzindo uma mudança fisiológica em acréscimo à mudança psicofisiológico. Podemos dizer que o sentimento é uma consequência da emoção com características mais duráveis152.




    Vale advertir nestas linhas não estarmos aqui preocupados em aprofundar estudos sobre a distinção de estar a ira atrelada ao campo da emoção ou sentimento, pois não é este o propósito de nossas reflexões. Ademais é matéria relegada aos especialistas da área.




    Vimos que essa emoção (a ira), segundo lições aristotélicas, se iniciar com uma irritação, entretanto, a ira vai muito além de uma simples irritação. A ira pode ser enxergada como uma contrarresposta, ou mesmo uma “manifestação de poder”. A ira, não raramente, aponta quando algo não está certo ou alerta quando existe um possível problema153.




    A ciência ainda não conseguiu descobrir como a ira age no cérebro. Alguns estudos identificaram partes do cérebro que ficam mais ativadas quando se está com raiva, enquanto outras ficam menos intensas. “As partes afetadas pela raiva variam de acordo com as experiências individuais e se o episódio de irritação que tivemos foi positivo e negativo”, conta professor de psicologia da University of Southern Mississippi154.




    Pode parecer estranho, mas ter raiva, que geralmente é considerada um “sentimento negativo”, também pode ter um lado positivo. Uma ira mais moderada, especialmente quando dura pouco, pode nos levar a ações positivas como enfrentar injustiças, se autoafirmarmos e resolvermos problemas. Esse tipo de raiva pode ser um motivador importante que nos leva a ter atitudes que podem melhorar as nossas vidas e a vida de outros. “O que nunca deve ser válido é a fúria. Ela não tem objetivo ou propósito, apenas destrói. Freud falhou na hora de distinguir a fúria da ira. Em um mundo de terrorismo e violência essa é uma distinção muito significante”, afirma Strozier155.




    Quando somos maltratados ou ameaçados, a ira pode ser uma fonte importante de autoproteção (contrarresposta), segundo Sue Grand, psicanalista e autora dos livros The Reproduction of Evil: A Clinical and Cultural Perspective (A Reprodução do Mal: uma perspectiva clínica e cultural) e The hero in the mirror: From fear to fortitude (O herói no espelho: Do medo à fortaleza)156.




    Para aqueles que são muito tímidos, diferentes ou obedientes é vital poder expressar raiva. Para os que têm muita ira é importante reconhecer a vulnerabilidade e outros sentimentos neles próprios e naquelas pessoas importantes em suas vidas. A forma mais produtiva da ira é aquela em que se consegue expressar os sentimentos com clareza e firmeza. “Se feito sem explosão, culpa ou ataque, isso permite ao indivíduo a possibilidade de colaboração, crescimento, empatia e diálogo”, afirma Sue Grand157.




    Questão que merece enfretamento nesta arena é saber como lidar com tantos sentimentos rebeldes, dentro e fora da empresa, haja vista que isso pode ser um grande desafio, uma vez que este descontrole emocional possa causar uma bagunça nas emoções das pessoas e, pode levá-las a ter comportamentos sabotadores, nocivos e a comprometer seu trabalho também158.




    Portanto, é essencial buscar desenvolver a chamada “inteligência emocional” (saber identificar as suas emoções, as do outro e ser assertivo ao lidar com todas elas) como arma para vencer estas dificuldades em identificar e controlar as próprias emoções. Para isso, é importante que o profissional tome consciência do quanto sua falta de controle impacta em suas relações de trabalho, em seu desempenho e produtividade e no crescimento na carreira159.




    Neste sentido, pedir feedbacks dos colegas e superiores ou mesmo de amigos mais próximos, é uma boa forma de entender como seu temperamento forte tem causado danos. Outro ponto chave é entender porque você sente tanta raiva no trabalho e identificar de fato as causas para que você constantemente perca a cabeça durante seu expediente160.




    Resolver esse problema o mais rápido possível é essencial para não permitir que essa falta de controle emocional afete seus resultados profissionais, ou mesmo leve à demissão por motivos de justa causa. Como assinalado anteriormente, identificar as causas desta falta de controle também é essencial para saber lidar de forma assertiva com o problema161.




    Se sentir que fazendo algumas mudanças na rotina de trabalho e, em sua organização pessoal, você já pode melhorar seu humor, caminhe nesta direção. No seu dia a dia na empresa isso vai se refletir numa melhorar relação com os demais e numa maior inteligência para lidar com os acontecimentos162.




    Por termo, se o seu sentimento de raiva no trabalho é persistente e está num nível incontrolável, o melhor é procurar uma ajuda especializada, ou seja, profissionais que possam ajudá-lo a entender a origem dessas emoções e seus desencadeadores, para receber orientações sobre como gerenciar melhor suas emoções e como para superar este problema163.




    
§ 1.2.6 SEXTA CAMADA: CEMITÉRIO DE FOGO (HERESIA)





    Na sexta camada, “O Cemitério de Fogo”, encontram-se as almas sombrias daqueles que cometeram heresias, ou negaram o verdadeiro caminho cristão. A maioria das almas aqui seguiram os ensinamentos do filósofo grego Epicuro, que ensinou que o espírito morre com o corpo. Como resultado, todas as almas deste vale estão condenadas a viver em tumbas abertas cercadas pelo fogo até o Dia do Julgamento, quando as tumbas serão seladas164.




    Pois bem, estamos mergulhando no vale da heresia. Essa palavra heresia tem a sua origem no termo grego haíresis, que quer significar escolha, opção. Heresia, em termos gerais, é quando alguém tem um pensamento diferente de um sistema ou de uma religião. Trata-se de uma doutrina que se opõe frontalmente aos dogmas da Igreja. Fora do contexto religioso, heresia também pode ser considerada um absurdo ou contrassenso165.




    Esse contrassenso (contexto secular) ou pensar diferente (contexto religioso), na sua origem, eram consideradas divergências que se estabeleceriam no próprio seio do cristianismo por oposição a um pensamento eclesiástico que tivera sucesso em se fazer considerar “ortodoxo”. A palavra “ortodoxia”, neste caso, faz referência à ideia de um “caminho reto” associado a um pensamento fundador original, no caso do cristianismo a um pretenso pensamento que derivaria de Yausha e de seus apóstolos, bem como dos textos bíblicos naquelas de suas interpretações que se queriam considerar as únicas corretas166.




    Mister pontuar que – seja no âmbito das heresias do mundo antigo e da Alta Idade Média, ainda marcadas por serem essencialmente divergências de nível teológico, seja no âmbito das heresias que surgem na Idade Média Central e posteriormente na baixa Idade Média, estas últimas por vezes já prenunciando a Reforma Protestante do século XVI, a verdade é que em todos estes casos “hereges” e “ortodoxos” – conforme sejam chamados de acordo com o jogo dos poderes de nomear – sempre acreditaram tanto uns como outros serem os verdadeiros defensores da verdade da fé. Ou, para falar nos termos propostos por Duby na conferência de encerramento do congresso de historiadores sobre “Heresias e Sociedades” realizado em Rougement, em 1968, a questão é que “todo herético se tornou tal por decisão das autoridades ortodoxas. Ele é antes de tudo um herético aos olhos dos outros” (DUBY, 1990, p.177). O reconhecimento desta assertiva constitui um primeiro cuidado para o estudo das heresias como fenômeno histórico e social167.




    A história mais remota das heresias, surge, provavelmente, a partir do final do século II em que essas doutrinas começam a ser catalogadas por aqueles que conseguiram fazer prevalecer seus posicionamentos nestes séculos iniciais de formação da Igreja cristã - tanto na sua vertente oriental como ocidental. No século V, já teremos um texto importante de Santo Agostinho denominado De heresibus, que a certa altura lista nada mais nada menos que 88 heresias, transmitindo esta listagem para períodos mais avançados da Idade Média. Do mesmo modo, Santo Isidoro enumera nas Etimologias, escritas no século VII, 70 heresias. Isto nos dá uma ideia do gesto de arbitrariedade que de algum modo pauta a intenção de classificar pensamentos heréticos que se desviam da “ortodoxia”, isto é, do pensamento que pretensamente descenderia em linha reta do pensamento de Yausha ou dos primeiros Padres da Igreja conforme as autoridades eclesiásticas dominantes168.




    Vale anotar que o significado da palavra “heresia” foi adquirindo novos matizes com os desenvolvimentos medievais. “Háiresis”, em grego, significava “escolha”, “partido tomado”, mas também o “ato de pegar”. Para os teólogos, uma metáfora se produzia aqui em alusão ao gesto de Adão e Eva que, segundo o Antigo Testamento, estenderam a mão para “pegar” o fruto proibido e com isso inaugurar um “pensamento discordante” em relação a Yahweh169.




    Heresia corresponderia então, para os primeiros Padres da Igreja e seus dignitários posteriores, a esta visão particular e discordante. Assim, de uma palavra que no grego original poderia significar a “acentuação de um aspecto particular da verdade”, passava-se no cristianismo primitivo a um sentido em que “heresia” se apresentava como negação da verdade original e aceita, ou como pregação de um evangelho diferente daquele que era divulgado pelas verdades apostólicas (FRANGIOTTI, 1995, p. 6)170.




    A palavra “heresia”, como se vê, tem sua história e seus matizes internos, suas apropriações e intertextualidades, seus diálogos com outras expressões. De todo contexto histórico até aqui apresentado, fato é que as heresias apareceram ao longo da história da Igreja pela negação ou recusa voluntária de uma ou mais afirmações de fé.




    Este breve exercício histórico é o suficiente para nos permitir compreender que a heresia é uma “realidade social”, e não apenas institucional (coisa eclesial), e faz parte do corpo no qual está inserida171. Nesta perspectiva visível perceber que as heresias exerceram influência, trazendo uma nova forma de pensar, diferente da “ideologia imposta” pela Igreja Cristã Ocidental, em termos espiritual, político, social e, também, econômico; em contrapartida as heresias serviram para que a Igreja pudesse reavaliar seus dogmas, o seu “lugar” enquanto instituição religiosa, através da reforma em suas estruturas172.




    Fora do contexto religioso, vimos que a heresia, como realidade social, pode ser considerada um absurdo, um contrassenso. Acartando esta noção para a realidade estrutural organizacional possível depreender despautério, desatino, desvio comportamental por parte de quem detém o poder de comando ao impor aos seus colaboradores ações que não atendam ou extrapolem às normativas internas e externas da organização empresarial. A adequação e inconsistência das ações às expectativas da sociedade organizacional, por exemplo, é determinada pelo desvio na finalidade, que sugere uma fuga dos objetivos sociais da pessoa jurídica, deixando um rastro de prejuízo; direto ou indireto, para terceiros ou mesmo para outros sócios da empresa.




    Um outro contrassenso herético que comumente ocorre dentro do âmbito organizacional é o assédio moral. Este é caracterizado por condutas frequentes e repetitivas que atentam contra a dignidade do trabalhador e que podem ser caracterizadas por ocorrências de deterioração proposital das condições de trabalho, isolamento e recusa de comunicação, atentado contra a dignidade e violência verbal, física ou sexual decorrentes de interações no trabalho173.




    Martiningo Filho (2007) afirma que o assédio moral organizacional é uma causa da ineficiência da organização, podendo provocar uma considerável queda na produtividade, apresentar um custo social em termos de indenizações e aposentadorias precoces, além de tratamentos psicológicos e médicos exigidos pelas vítimas174.




    Em resumo, no assédio moral organizacional as perseguições, humilhações e pressões dirigidas a um ou mais trabalhadores tem como intuito servir de exemplo para os demais membros, de modo que estes alcancem as metas e objetivos estabelecidos pela organização a qualquer custo (GOSDAL et al., 2009). Fica evidente o predomínio da racionalidade instrumental, onde o importante são os resultados finais e não o meio para alcançá-los. Freitas, Heloani e Barreto (2008, p. 38) afirmam que “nas organizações, as pessoas se pautam mais pelo aspecto legal que pelo moral, porém, a convivência social prolongada não pode subsistir sem que a instância moral também exerça a sua parte no controle de comportamentos e de atitudes dos indivíduos”175.




    Verdade inquestionável é que a crise de valores morais que permeia as relações sociais acaba por atingir as organizações, que precisam encontrar soluções para seus conflitos internos e externos. Mesmo que a empresa não compactue com as atitudes de abuso, responde legalmente por elas, pois o empregador deve zelar pela integridade psíquica, bem-estar e saúde de seus colaboradores. Portanto, é imprescindível que a organização atue na prevenção e saiba identificar e diferenciar os tipos de assédio176.




    O assédio traz muitas consequências ruins às organizações, como: queda da produtividade; perda da qualidade; aumento do absenteísmo e do turnover; a imagem da empresa fica arranhada perante a sociedade; há a desestruturação do ambiente de trabalho; gastos onerosos para o pagamento de indenizações177.




    Jair Rezini explica que não existe uma ação isolada para garantir que os gestores e colaboradores não pratiquem abusos contra seus subordinados e colegas. “A empresa tem que se valer de uma série de atitudes e regras que eduquem seus colaboradores e as ferramentas do compliance são fundamentais para conscientizar, educar, informar e treinar os gestores, para que os mesmos aprendam que o fator humano é tão importante quanto à produtividade e que funcionário motivado e satisfeito colabora para o crescimento e desenvolvimento da organização”, garante178.




    O Programa de Compliance, para o especialista, é instrumento necessário para a prevenção dessas práticas, pois determina o cumprimento das leis e regulamentos e exige que todos dentro da organização cumpram as regras relativas à atividade desenvolvida estabelecidas pelo Código de Conduta, incluindo a adoção de medidas preventivas na busca de uma cultura organizacional ética e transparente179.




    Rezini, por oportuno, ainda recomenda uma comunicação interna efetiva de informação e esclarecimento referente ao assédio moral; a disponibilização de Canal de Denúncias seguro e anônimo; a inserção do assunto em treinamentos, palestras e cursos, incluindo a participação da alta administração; estabelecer regras de conduta a respeito do assédio sexual nas normas internas da empresa, prevendo, inclusive punições; e uma gestão eficiente para minimizar esse problema de uma vez na instituição180.




    
§ 1.2.7 SÉTIMA CAMADA: VALE DO FLEGETONTE (VIOLÊNCIA)





    A sétima camada do Inferno, “O Vale do Flegetonte”, é designado aos violentos. O Flegetonte se distribui em três violentos vales: 1) o vale da violência contra o próximo (homicidas); 2) o vale da violência contra si mesmos (suicidas); e 3) o vale da violência contra Yahweh (blasfemadores).




    
 1.2.7.1 Vale dos Homicidas





    O vale dos homicidas nos faz rememorar a história de Procusto, também denominado de Polipémon, que era um personagem da mitologia grega e vivia nas montanhas de Elêusis, na Ática. Ao se deparar com viajantes que encontrava pelo caminho, convidava-os para repousar em sua casa e oferecia uma cama de ferro, que tinha seu exato tamanho, para que se deitassem. Os hóspedes, acreditando tratar-se de um convite amigável, acatavam a vênia e deitavam para repousar181.




    Para chegar ao seu intento, Procusto observava o hóspede e, se ele fosse menor que a cama, amarrava seus membros e os esticava até produzir a morte do viajante. Por outro lado, se a vítima fosse maior que o leito, esta era esticada por Procusto até ter o tamanho da cama. De qualquer forma, a vítima era morta sob o pretexto de adequá-la ao tamanho do leito182.




    Na verdade, nenhuma vítima se ajustava exatamente ao tamanho da cama de Procusto. Isso porque, o grande segredo de Procusto consistia em possuir duas camas de tamanhos diferentes. Quando a vítima dormia, o plano o homicídio procustiano acontecia183.




    Conta ainda a mitologia grega que isso aconteceu até que Teseu, herói ateniense, prendeu o vilão na própria cama e em seguida, vingando os vários homicídios cometidos, o degolou, além de cortar os pés184.




    Decerto, a doutrina passa a nominar homicídio procustiano para designar o homicídio qualificado pelo emprego de traição, dissimulação ou meio cruel e homicídio teseuniano para designar o homicídio praticado por vingança185.




    O vocábulo homicídio compõe-se de dois elementos: “homo” e “caedere”. Homo, que significa homem, provém de húmus, terra, país, ou do sânscrito bhuman. O sufixo ‘cídio’ derivou de coedes, de caedere, matar. Homicídio (hominis excidium), portanto, segundo boa doutrina, é a morte injusta de um homem, praticado por um outro, direta ou indiretamente.




    Não é custoso rememorar que o primeiro homicídio a ser relatado pelo homem encontra-se no texto Bíblico (Gênesis, capítulo 4). Foi o crime praticado por Caim contra o seu irmão Abel. Destaca Matheus Soares que “seu pai Adão veio a existência por um ato especial de Yahweh, e não mediante a algum processo evolutivo. Yahweh formou o primeiro homem do pó da terra (Gen. 2:7)”186. Caim, primogênito de Adão e Eva, foi o primeiro ser humano a nascer por meios naturais do útero de uma mulher187.




    Abel era pastor de ovelhas e Caim lavrador da terra. O nome Caim significa “adquirido”, e Abel significa “vapor”. O nome Caim nos lembra que a vida é uma dádiva divina, enquanto que Abel, que a vida é curta e passageira188. Fato é que Caim, dominado pela raiva e enciumado por Yahweh ter aceitado a oferta de Abel e rejeitado a sua, levou seu irmão ao campo e lá privou-lhe da vida189.




    Possível extrair do texto sagrado que o crime, com as suas narrativas e seus enredos diversos, possui identidades no comportamento e nos sentimentos humanos, tais como a vingança, o incesto, o parricídio, o matricídio, o filicídio, o adultério a crueldade.




    Resumindo, no vale dos homicidas, encontramos narrativas trágicas marcadas por fortes emoções, que vão do ódio ao amor, passando pela vingança, pela traição e pelo remorso, constituem, na verdade, um prenúncio das condutas criminosas que tiveram, no curso dos séculos, as mesmas motivações encontradas na mitologia, que são reveladoras das misérias humanas.




    
 1.2.7.2 Vale dos Suicidas





    Um dos comportamentos humanos mais perceptíveis da atualidade é o da autodestruição. Todos os pensamentos e comportamentos suicidas, sejam eles gestos ou tentativas, devem ser levados a sério. Os gestos suicidas, a tentativa de suicídio e o suicídio consumado são exemplos de comportamento autodestrutivo190.




    O narcisismo, enfrentando esse tema de forma alegórica, é um dos conceitos mais importantes na teoria psicanalítica, de grande complexidade, utilizado para o estudo do suicídio. Essa expressão “narcisismo” deriva de Narciso, que é um personagem da mitologia grega, filho do deus do rio Cefiso e da ninfa Liríope. Ele representa um forte símbolo da vaidade. Sendo um dos personagens mitológicos mais citados nas áreas da psicologia, filosofia, letras de música, artes plásticas e literatura191.




    Quando Narciso nasceu, sua mãe consultou um oráculo para saber se seu filho viveria por muito tempo, já que sua beleza era fascinante. O oráculo afirmou que ele viveria um longo tempo desde que não conhecesse sua própria imagem, pois, caso isso ocorresse, uma maldição cairia sobre o menino, levando-o à morte192.




    Na vida adulta, Narciso virou caçador e atraía todos os olhares das moças e ninfas da região. Segundo o mito, mesmo sendo perseguido por várias mulheres, ele preferia ficar sozinho, pois acreditava que não havia encontrado a moça merecedora de seu amor193.




    Um dia, a ninfa Eco revelou sua ardente paixão, não correspondida, a Narciso. Revoltada, a ninfa recorreu Nêmesis, deusa da vingança. Ela pediu à deusa que Narciso se apaixonasse intensamente por alguém, mas que jamais pudesse ter o seu amor correspondido. A maldição teve êxito, no entanto, ele se apaixonou pela sua própria imagem194.




    Eco era uma ninfa falante que acompanhando Narciso pelas matas sem que ele a notasse. Um dia, ela o atraiu até uma fonte de água. Quando Narciso inclinou-se para beber, deparou-se, pela primeira vez, com sua imagem refletida na fonte. Ele ficou encantado com a própria imagem que via a ponto de não conseguir parar de admirá-la. Narciso ficou tão fascinado e obcecado com a imagem que, desejando possuí-la, inclinou-se sobre as águas com o objetivo de tocá-la, entretanto, não conseguiu e acabou morrendo afogado195.




    Essa história de Narciso nos faz entender que uma das características do pensamento suicida é a distorção mental da percepção da realidade. A pessoa tem uma avalição rigorosamente negativa sobre si, sobre o mundo e sobre o futuro. Muitas vezes, vislumbra apenas a morte como possibilidade para o fim de um sofrimento. Isso somado a um comportamento impulsivo que pode levar a um fim trágico.




    Em suma, de modo geral, a psiquiatria trata o suicídio como um fenômeno individual. No entanto, a tremenda pressão exercida por ações coletivas ou fatos sociais sobre a vida privada e profissional permite provar, sem esforço, que tal enfoque não é suficiente. Com a morte, o suicida não apenas nos diz que ele não consegue mais se suportar. Deixe-nos uma mensagem também. Mostra, por um lado, que não pode continuar a nos tolerar (KALINA; KOVADLOFF, 1983, p. 18)196.




    
 1.2.7.3 Vale dos Blasfemadores





    O vale dos blasfemadores abriga os que, em vida terrena, ofenderam a Yahweh com injúrias, calúnias e difamações ultrajantes e não tiveram a humildade de pedir perdão e o respeitarem como Criador. Sofrem deitados no areão. Não podendo se levantar, são “condecorados” com brasas que se acumulam nos seus peitos em homenagem ao seu orgulho e vaidade.
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